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MENSAGEM N.° 343

ExcelentIssimos Senhores Membros do Congresso Nacional:

Tenho a honra de submeter a elevada consideracao de Vossas

Excelências, nos têrmos do artigo 48, item IV, da Constituição e da

Lei Complementar n.° 9, de 11 de dezembro de 1970, o Primeiro Piano

Nacional de Desenvolvimento (PND), para o perlodo de 1972 a 1974.

0 Prirneiro Piano Nacional de Desenvoivirnento define, em sentido

global, estratégia do desenvolvimento brasileiro, capaz de assegurar a

continuidade do crescimento a taxas entre 8% e 10% ao ano, e de construir,

no Pals, uma sociedade desenvolvida; delineia as concepcöes e os meios

para a consolidacao de economia moderna, competitiva e dinâmica, corn

setor pi'iblico eficiente e corn estruturas empresariais sólidas, tecnológica

e financeiramente; estabelece bases para efetivar a Integracão Nacional,

visando, principalmente, a desenvolver o Nordeste e conquistar a Amazônia,

a fim de que o Pals possa vaier-se, convenientemente, de seus recursos

humanos e da sua dimensão continental; e traca as linhas para a Integraçao

Social.



A estratégia proposta assenta, antes de tudo, na experiência de

crescimento e transformaçao efetuada a partir de 1964, e representa a

projecao, nas próximas etapas, das conquistas econômicas e sociais já

alcançadas. Favorece, ainda, major integraçao do Pals na economia

mundial, para que o Brasil cresca mais ràpidamente, tirando proveito da

expansào acelérada do comércio internacional.

0 incluso projeto de lei prove acêrca da aprovacão do Piano, que

ora submeto ao exame dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasilia, 15 de setembro de 1971.



PROJETO DE LEI

Dispoe sObre o Primeiro Plano Nacional de
Desenvolvimento (PND), para o perlodo
de 1972 a 1974.

0 Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 São aprovadas as diretrizes e prioridades estabelecidas no
Primeiro Piano Nacional de Desenvolvimento (FND), para o perlodo

de 1972 a 1974.

Art. 2. 0 0 Poder Executivo adaptará o Piano as circunstAncias
emergentes e atualizará os elementos quantitativos a que Me se refere.

Art. 8.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua pubiicacao.

Art. 4•0 Revogam-se as disposicoes em contrário.

Brasilia,	 de	 de 1971
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SINTESE: AS REALIZAçöES NACIONAIS

0 elenco das realizaçoes nacionai8 para o pérIodo 1972/1974 oferece
visão global do que a Nacao ditou a si própria como taref a básica.

Respeitante ao crescimento econômico, essas realizacOes fundamentals
permitirão que o Brasil:

• Além de se manter na lista dos 10 paIses de major nivel global
do Produto Interno Bruto (PIB), no mundo ocidental, passe também da
posição de nono colocado a de oitavo nessa categoria.

• Ultrapasse a barreira dos 500 dólares de renda per capita,
em 1974.

Tajs realizacoes compreendem:

I - Consecução dos objetivos nacionais de desenvolvimento e trans-
formaçao social mediante processo de competição capaz de assegurar
nIveis jnternacionais de eficiéncia aos setores piiblico e privado; e pro-
cesso de integracão, corn articulação harmonica entre Govêrno e setor
privado, União e Estados, entre regiôes desenvolvidas e regiOes em de-
senvolvimento, entre ernprêsa e trabaihadores.

II - Implantaçao de novos instrumentos para modernizar a emprésa
nacional, fortalecendo-llae a capacidade competitiva e elirninando as con-
diçOes de desigualdade em que opera, relativamente a estrangeira.

III - Atuaçao 4iciente do Govérno, na administracao direta, autar-
quias ou emprêsas governamentais, definindo suas tarefas com clareza e
preservando a viabilidade e dinamismo do setor privado. 0 setor pithlico
procurará operar mediante estruturas simples e modernas, aperfeico-
ando-se os sistemas de coordenacao e acompanhamento da execução.

IV - Mobilizaçào ainda mais jntensa do sisteina financeiro nacional
e do mercado de capitaii, para maior participação no financiamento da
formacao real de capital do setor privado e na criação de sólidas estru-
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turas das emprêsas; e ainda garantia de acesso da pequena e media ant-
présas a sistemas que permitarn a melhoria de sua estrutura financeira,
bern corno utilizaçao dos instrumentos financeiros já criados, no BNDE
e em outros organismos oficiais, para a grande emprCsa on grandes em-
preendimentos nacionais.

V - Implementaçao de Politica Tecnológica Nacional, que perrnita
a aceleracao e orientaçäo da transferência de tecnologia, para o Pals,
associada a forte componente de elaboraçao tecnológica própria. 0 Brasil
ingressará na era nuclear, corn a construçäo da Primeira Central Nuclear,
e corn a realizaçao do ciclo do combustIvel atômico, para exploraçao e
processamento de urânio em escala ampla. 0 programa de pesquisa de
urânio nos colocará como o segundo ou o terceiro pals, no mundo, nesse
campo.

Implantar-se-á sisterna de Centros de Tecnologia em areas de Infra-
-estrutura e Indiistrias Básicas, como sejam: Energia Elétrica, Tecnologia
Nuclear, Petróleo, Telecomunicaçoes, Siderurgia, Pesquisa Mineral, Pes-
quisa Espacial, e se reformulará a carreira de pesquisador, para asse-
gurar-Ihe condiçoes de trabalho satisfatórias.

VI - Polltica de aproveitamento dos recursos humanos do Pals (que
em 1973 ultrapassarão os 100 milhôes de habitantes), como fator de pro-
ducão e de consumo.

No campo da Educaçao, o MOBRAL realizará programa de alfabe-
tizacão em massa, para reduzir a 2 milhôes em 1974, o rn'imero de anal-
fabetos na faixa de 15 a 35 anos; implantar-se-á também o sistema de
Ensino de 1.0 Grau, integrando o primário e o ginásio, corn universali-
zação progressiva dêsses dois nIveis de ensino; estabelecer-se-á o sisterna
de centros regionais de pós-graduaçao, além de continuar-se a Reforma
Universitária.

Realizar-se-á programa intensivo de preparação de rnao-de-obra,
dentro da poiltica de educacao permanente.

Ao mesmo tempo, a expansão das oportunidades de emprêgo deverá
efetivar-se a taxas crescentes, superiores as do crescirnento da oferta de
rnão-de-obra, em nIveis de renda e produtividade acima das de econornia
de subsistência. Tais oportunidades serão abertas pelo crescimento ace-
lerado, corn adequada politica tecnológica e definicao de prioridades
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setoriais e regionais, bern como pela mobilidade social e ausência de
preconceitos, raciais ou de outra ordem.

VII - Efetivaçao de certo nirnero de grandes pro gramas de inves-
timentos, cada urn dêles de valor superior ao equivalente a urn bilhão
de Mares, em cinco anos, em consonância corn o propósito de consolidar
a infra-estrutura econôrnica e as indistrias básicas. Entre 6sses progra-
mas se encontram: o Programa de Expansão da Siderurgia; o Programa
PetroquIrnico; a Implantaçao dos Corredores de Transportes; o Programa
de Construção Naval; o Programa Básico de Energia Elétrica, nos mol-
des da Primeira Central Nuclear e do conjunto de usinas hidrelétricas
acima de 500 000 kW cada uma; o Programa de ComunicacOes, corn énfase
no Piano de 1 000 000 de telefones; o Programa de Mineração, abrangendo,
além do minério de ferro, urn conjunto de projetos de grande dimensão
para lavra e industriaiizacão.

VIII - Realização de Estratégia Regional para efetivar a Integraçao
Nacional. Ao mesmo tempo em que se consolida o ni'icleo desenvolvido
do Centro-Sul, ate corn a criação de regiôes metropolitanas, contrôle da
poluiçao e construção da estrutura integrada de Indiistria e Tecnologia,
implantar-se-ão novos pólos regionais, notadamente o agro-industrial do
Sul, o industrial-agrIcola do Nordeste e o agropecuário do Planalto Cen-
tral e da Amazônia.

0 Brasil reaiizará, no perIodo, urn dos maiores programas de desen-
voivimento regional em todo o mundo. As transferências da União para
o Nordeste e a Arnazônia - por interrnédio do PIN, do PROTERRA,
dos incentivos fiscais, do Fundo de Participação, do Fundo Especial
ë dos Fundos Vinculados - deverão aproximar-se da rnédia anual de
Cr$ 4 700 milhOes (precos de 1972), correspondendo a cérca de ......
US$ 800 rnithôes, montante superior ao total da assistência financeira
liquida que o conjunto das instituiçöes financeiras internacionais propor-
cionou a America Latina, anualmente, no final dos anos 60.

IX - Abertura social, para assegurar a participacão de tôdas as
tegorias sociais nos resultados do desenvolvirnento, hem corno a
descentralizacao do poder econômico, corn a forrnaçao do capita-
lismo do grande ni'trnero e a difusão de oportunidades. São instrumentos
financeiros dessa polItica os prograrnas de Integracao Social, corno o
PIS, o PASEP, o PRO-RURAL e a abertura do capital das ernprésas.
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X - Estratégia Econdmica Externa para, no tocante as exportaçöes,
assegurar o crescimento da receita acima de 10% ao ano, a criação de duas
categorias capazes de competir corn a posição do café (a de rnanufa-.
turados e a de rninério/produtos agrIcolas nao tradicionais) e ainda a
participação ativa do Pals no sistema de preferéncias gerais, estabelecido
por certas areas desenvolvidas; e, quanto a nossa posição na comunidade
internacional, armar o sisterna econômico de instrumentos para evitar que
as tendências neoprotecionistas de palses desenvolvidos ou a situacão
rnonetária internacional possarn prejudicar a realizaçao dos objetivos na-
ciOnais no campo externo.
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PARTE I

MODELO BRASILEIRO E ESTRATEGIA

DE DESENVOLVIMENTO



CapItulo I

A REVOLUçAO E Os OBJETIVOS NACIONAIS

CRIESCIMENTO E TRANsF0RMAçA0

A Revoluçao foi feita para construir.

Empenhou-se o Primeiro Govêmo da Revoluçao, essencialmente,
na reconstrucão económica, atacando a inflacao, corrigindo distorçoes no
funcionamento da econornia e recuperando-Ihe a infra-estrutura. Nesse es-
fôrco, expandiu o setor de Energia Elétrica; reduziu distorcoes nos Trans-
portes; criou o Sisterna Financeiro de Habitacao ao instituir o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico; estabeleceu novos fundos especiais para
o financiamento industrial, bern como os instru mentos financeiros para as
Telecomunicaçöes.

0 Segundo Govêrno da Revoluçao objetivou, principalmente, a ex-
pansão econômica acelerada, adotando, para isso, estratégia de crescirnen-
to menos instável, que elevou para nIveis superiores a 7% ao ano a taxa
de aurnento do Produto Interno Bruto, impulsionado, fundamentalmente,
pela expansão industrial acima de 10%. Para alcancar aquêle objetivo de
expansão econômica acelerada, promoveu-se não so a efetivaçao de grail-
de programa de Transportes e de Comunicacöes, mas também a criação
de mecanismos financeiros para setores como a Educacao, o Desenvolvi-
mento CientIfico e Tecnológico e a Agricultura, bern corno, ainda, a im-
plantacao de novas estruturas na administracao federal, corn a institucio-
nalizaçao do sisten-ia de planejamento e corn a- primeira etapa da Reforma
Administrativa.

0 Terceiro Govêrno da Revoluçao vern realizando o objetivo de ele-
var o Brasil a categoria dos paIses de alto nIvl de desernpenho em todos
os setores, corn taxas de crescirnento do Produto Interno Bruto, estàvel-
mente, na ordém de 9% ao ano, e expansão industrial acima de 10116, tra-
tando, também, de aumentar as exportaçöes, principalmente de manufatu-
rados, e perseguindo elevados nIveis de reservas e extraordinária vitalida-
de no mercado de canitais.
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Além disso, pela acão renovadora na Educaçao e pela que promove o
revigoramento do Nordeste e da Amazônia, o Govêrno adotou estratégia
que deverá contribuir para sustentar, a longo prazo, o ritmo assim impres-
so, sem comprometer o crescimento global a curto prazo.

Ao longo dos três Governos da Revolucão, constituiu o desenvolvi-
mento uma grande experiência de crescimento e de transformaçâo, mani-
festados nos excepcionais indicadores quantitativos de desempenho, como
- no periodo 1964/1970 - o aumento de 52% na renda global (PIB), a
expansão de 697o na producao industrial, a elevaçao ao dôbro no valor total
das exportacöes, a duplicacão da rêde nacional de rodovias pavimentadas, o
aumento de 140510 nas matriculas do ensino médio e de 200% nas do ensino
superior. Em verdade, tudo se tornou major no Brasil. Em muitos setores,
o realizado no perIodo 1964/1970 ultrapassou o que se conseguira desde
o início do século.

Mais significativas, ainda, foram, no entanto, as transformaçoes quali-
tativas assinaladas na economia. Consolidando-se o projeto econômico, de-
finiu-se, mais nItidamente, o modêlo social.

Agora, no limiar do sesquicentenário da sua independência polItica,
está o Brasil em condicoes de acrescentar novas dimensöes a essa experiên-
cia de crescimento e transformaçao, somando a construcao de uma socie-
dade industrial nos trópicos, a afirmação do carter nacional brasileiro
numa sociedade a caminho do pleno desenvolvimento.

OBJETIVOS NACIONAIS

0 modo brasileiro de organizar o Estado e moldar as instituiçOes para,
no perIodo de uma geracao, transforniar o Brasil em nação desenoolvida,
constiitui o modelo brasileiro de desenvolvirnento.

Esse modêlo nacional deve, por um lado, criar econornia moderna,
corn petitiva e dindnjica, e, por outro lado, realizar democracia econôrnica,
social, racial e politica, consoante a Indole brasileira.

A modernizacao implica, notadamente, mudança de concepcão, no
Govêrno, na emprêsa privada e nos demais agentes econômicos, e não
simplesmente saltos quantitativos. Mediante êsse processo, a comunidade
brasileira constituirá forma de organizacão social dotada de alta criativi-
dade e capacidade de realizaçao, atenta, ao mesmo tempo, as oportunida-
des de desenvolvimento em todos os campos, e a necessidade de consoli-
dar urn modêlo de competição e integracão.
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Três são os grandes objetivos nacionais do desenvolvimento brasileiro:

Prirneiro - colocar o Brasil, no espaco de uma geracão, na categoria
das nacöes desenvolvidas.

Segundo - duplicar, ate 1980, a renda per capita do Brasil (em corn-
paracão corn 1969), devendo verificar-se, para isso, crescimento anual do
Produto Interno Bruto equivalente ao dos i'iltimos très anos.

Terceiro - elevar a economia, em 1974, as dimensôes resultantes de
urn crescirnento anual do Produto Interno Bruto entre 8 e 1076 (na forma
do Quadro I), mediante: 1) aumento da taxa de expansão do emprêgo
ate 3,2%, em 1974, corn urna taxa media de 3,1%, no perIodo 1970/1974;
2) reduçao da taxa de inflacão, permitindo alcançar-se relativa estabili-
dade de precos, ou seja, taxa de inflacão da ordem de 10% ao ano, ate o
final do mandato do atual Govêrno; 3) polItica econômica internacional
que acelere o desenvolvimento do Pals, sem prejuIzo do contrôle progres..
sivo da inflacao.

Para conferir auto-sustentação e caráter integrado ao processo, o de-
senvolvimento pressupOe:

• Ampla disseminacão dos resultados do progresso econômico, al-
cancando tôdas as classes de renda e tôdas as regiöes.

• Transformaçao social, para modernizar as instituiçöes, acelerar
crescimento, distribuir meihor a renda é manter uma sociedade aberta.

• Estabilidade poiltica, para realizar o desenvolvimento sob regime
democrático.

• Seguranca nacional, interna e extema.



PoPuLAcAo
(1000 Pessoas)

I	 I(1.J3()

PIB PER CAPITA
(Cr$ de 1972) (**) 41.: 3I	 3 02!

TAXA DE INVESTIMENTO BRUTO FIXO
(%)

-.	 1
()

CONSUMO GLOBAL
(Cr$ milhóes de 1972)

18.01	 2i.221

QUADJO I

1974: DIMENSOES DA ECONOMIA BRASILEIRA

MAGNITUDES GLOBAIS 	 19	 19-, I

PRODUTO INTERNO BRTJTO (P113)
(Cr$ milhóes de 1972) (*) L.)(I

PRODUTO INDUSTRIAL
(Cr$ milhôes de 1972)

INVESTIMENTO BRUTO FIXO
(Cr$ milhöes de 1972)

I

.:I.s_	 (t'	 -/.

PoPuLAcAo ECONOMICAMENTE ATIVA 	 32 7
(1000 Pessoas)

() NSo foram considerados os valdres da nova revisfo das Contas Nacionais que a F. C. V. acaba de realizar.

( ) Toniando-se simplesmente a taxa de câmbio corrente, o PIB, em 1974, estaria na ordem de US$ 53,7 hi-
lhSes, e a renda per capita de US$ 516. Já segundo a estimativa do IPEA, corn métodos mais refinados e a
partir de estudo anterior realizado pela ONU, os valôres seriarn: US$ 62,3 bilhOes para o P .1. B. e US$ 598
para a rend a per Capita.



CapItulo II

p..	 A

MODELO ECONOMICO DE MERCADO

o rnodêlo econôrnico que se está construindo orienta o seu regime
de mercado para a descentralização das decisôes econômicas e dos resul-
tados da expansão da renda, visando a formacao progressiva do mercado
de consumo, fundando-se tal rnodêlo na aliança entre Govêrno e setor
privado, entre a União e os Estados.

Responsável pelos setores diretarnente produtivos e por certas areas
de infra-estrutura, a emprêsa privada nacional se encontrará fortalecida
corn essa alianca para competir, em igualdade de condicoes, corn a
emprêsa estrangeira, ate em setores de tednologia mais avançada.

o concerto entre o Govêrno Federal e os Estados possibilita a reali-
zação de programa nacional corn atendirnento das prioridades setoriais.

São pontos essenciais nesse modêlo econômico:

I - Incorporação dos modernos instrurnentos de evolucao das econo-
mias desenvolvidas, entre os quais se destacam: 1) influência crescente
do Govêrno na gestão do sistema econômico, corn expansão de seus inves-
timentos e da sua capacidade de regulamentar; 2) incremento da pros-
peridade social, pela elevaçao anual do nIvel de renda e do padrao de
bem-estar; 3) coerência e racionalidade das decisôes, mediante planeja-
mento a longo prazo.

II - Criação de urna econornia que capacite o Brasil a enfrentar a
competicão econômica e tecnológica moderna..

Já nesta década, estará o Brasil diante de problemas decorrentes do
desenvolvimento revolucionário da ciencia e da tednologia, tais como:
mudança nos hábitos de consumo; modificaçôes nas estruturas industriais,
corn a formacão de ernprêsas multinacionais; e poluicão ambiental.

III - Vitalidade do setor privado, originada de uma nova concepcáo
de ernprsa, inclusive corn tendência a fusôes e a rnodernas estruturas de
producão e de comerciali.zação.
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Corn o nosso empresariado ainda em maturação, a pequena e media
emprêsas continuarão desempenhando papel relevante, principalmente nos
setores em que é menos forte o efeito das econornias de escala.

Para modernizacao dessas emprêsas, já foram criados ini'imeros ins-
trurnentos, que importa sejam efetivamente utilizados.

IV - Prornoçao, pelo Governo, das condiçöes para a rnodernizaçao,
dinamismo e competicão, mediante incentivos ao setor privado, corn
polIticas fiscal e monetária que preservern o crescimento rápido, sern
incorrer em excesso de demanda monetária, e ainda pela concessão de
prioridade aos investimentos diretos em setores como Educaçào, Habi-
tacão, Energia, Transporte e Comunicacöes.

V - EquilIbrio entre União e Estado, em têrrnos de federalismo
cooperativo, por meihor corresponder a tradicao brasileira e ao imperativo
da maior eficiencia operacional do setor pib1ico. Cabe a União definir a
estratégia e as prioridades nacionais, transferindo aos Estados a execução
de obras de sentido local, assegurando, no entanto, a integracão de acOes
conjugadas, para evitar duplicacôes e lacunas. Aos Estados compete a
responsabilidade pela atuacäo coordenada dos municIpios que os cons-
tituem.
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CapItulo III

A ESTRATEGIA DE DESENVOLVIMENTO

VISAO GLOBAL

Crescimento e Expansão do Mercado
A estratégia de desenvolvirnento procurará realizar ao máxirno o

potencial de crescimento representado pelos fatôres básicos de que dispôe
O Pals, em três principais aspectos: 1) expandindo a fronteira econômica,
para tirar partido da nossa dimenso continental; 2) aproveitando ao
rnáxirno os redursos humanos, particularmente pela sua meihor qualifica-
çäo; 3) consolidando a experiência havida corn o desenvolvimento do
niicleo básico do Centro-Sul e corn a industrializaçao do Nordeste, reve-
ladora da nossa capacidade de criar a base de mercado interno para a
expansão da econornia.

A estratégia de desenvolvirnento mobiliza o Pals para fortalecer a
competicão nacional, dotando os principais setores de estruturas novas e
mais eficientes, compativeis corn a moderna tecnologia industrial. Por
outras palvras, realiza a integracão nacional, não permitindo ficarem a
margern do processo de desenvolvimento regiöes corno o Nordeste e a
Amazonia.

Os setores diretamente produtivos - Indiistria e Agricultura - acio-
nam o processo desenvolvimentista, aumentando os investimentos, a pro-
ducao e o ernprêgo, e comunicando igual irnpulso a infra-estrutura eco-
nômica e social.

O retardamento da agricultura e da infra-estrutura é assim evitado,
para resguardo do crescimento industrial e a expansäo do Produto Interno
Bruto. Impactos deliberados se devern produzir, ora na Indistria ora na
Agricultura, para que êstes setores liderern o processo e levern o sisterna
a garantir infra-estrutura conveniente. 0 planejamento é o instrurnento
que permite evitar capacidade ociosa nos setores de infra-estrutura e re-
duçao da eficiéncia e rentabilidade nos setores diretarnente produtivos.
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Os investimentos macicos em Energia, Transportes e ComunicacOes,
realiz.ados pelos sucessivos Governos da Revoluço, manterão as taxas de
crescimento do Produto Interno Bruto, de 876 a 10% ao ano, dependendo,
principalmente, de nôvo aumento da producao agrIcola e industrial. Dal
ter-se impulsionado a Agricultura em 1970 e a Indi'istria, em 1971, para
se manterem crescendo acima de 7% e 10%, respectivamente, asses setores.

Ao considerar o desenvolvimento integrado, cumpre atentar ainda
para a criacao de amplo mercado interno, corn maior contingente de
populacao em niveis satisfatórios de produtividade e de renda. Expandir
o mercado interno depende da dimensão do Produto Interno Bruto e do
nitmero de pessoas em nIvel de renda superior ao da economia de subsis-
téncia.

A ampliacao dêsse mercado se efetivará: 1) na producao, reduzindo
a parcela de subempregados em zonas urbanas e eliminando a agridultura
de subsistência; 2) na demanda, mediante politica de distribuicào de
renda, que assegure, por meio do salário real, transferência aos trabatha-
dores dos aumentos de produtividade, e, por outros instrumentos, ampla
disseminacao dos resultados do progresso econômico, sem prejuIzo da&
metas nacionais de crescimento.

Essa, em sentido lato, a Politica de Integracão Social.

Poder de Competicao

Para consolidar o poder de competicao nacional, o Govrno atua sôbre
os fatôres básicos que condicionarn os nIveis de eficiência das emprêsas
privadas e governamentais.

Tais fatôres concernem, primeiro, a garantia de suprimento e ao custo
dos insumos industriais básicos; e, em seguida, aos problemas do empre-
sário nacional, notadamente: 1) insuficiência de capital fixo ou de giro
que o leva a alto Indice de endividamento; 2) inadequada escala de ope-
ração, associacla, freqflentemente, a tecnologia desatualizada; 3) baixo
nivel de management.

A estratégia a seguir-se compreende, pois:

I - Desenvolvimento do ntcleo de expansdo básica, pelo qual o Go-
vêrno, a preços que se aproximem dos de competicão internacional, asse-
gura o suprimento dos insumos essenciais, tais como: Energia Elétrica,
Petróleo (derivados), Transportes, Comunicaçoes, Sideruria. matérias-
-primas industriais básicas.
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Principalmente em Energia, Transportes e Comunicaçôes, recai sabre
a emprèsa governarnental, apoiada, quase sempre, em fundos vinculados,
o onus do investimento e producao, para atender a demanda em cresci-
mento superior, as vêzes, a 10% ao ano. Esse papel da emprêsa piThlica
em areas básicas, para suprir a ausência da emprêsa nacional, evitou a
presenca excessiva, no Brasil, da emprsa estrangeira.

II - Politica de capitalização capaz de desenvolver sistema financeiro
e mercado de capitais que desempenhem papel mais destacado na for-
mação do capital real das emprêsas e na meihoria de sua estrutura
financeira. Isso se tonia imperioso, nào so' pelos efeitos, no passado, da
inflaçao sôbre o capital das emprêsas, mas também pelas elevadas taxas
de capitalizacão para manter crescimento industrial acima de 10%.

III - Criaçâo de modélo brasileiro de capitalismo industrial, que ins-
titucionalize o Programa de Prornocao de Grandes Empreendirnentos Na-
cionais, destinado a criar a grande emprésa nacional, ou a levar a emprésa
brasileira a participar em empreendimentos de grande dimensão em seto-
res de alta prioridade.

As novas areas a serem prôximarnente expandidas, sobretudo na In-

diistria e na Exploracao Mineral, se caracterizam pelo seu elevado grau
de tecnologia e investimento.

Essa nova linha de atuacão permitirá ao Brasil penetrar em impor-
tantes setores, corn eficiéncia e em escala adequada, evitando a estatiza-
çãø ou a desnacionalizaçao.

Requerern-se para isso mecanismos financeiros que tornem viável a
grande emprésa nacional, em tais setores, ou a associacao de empresários
nacionais para grandes empreendimentos. Atuar-se-á, désse modo, me-
diante financiamentos a longo prazo, ou participacäo acionária.

fsses mecanismos podem, também, dar apoio a emprêsas nacionais
que desejem associar-se as estrangeiras, como ocorre na Indi'istria QuI-
mica e em outras areas. Os esquernas especificos serão montados, setor a
setor, de forma flexIvel, sempre corn base no interêsse e na seguranca
naciOnais.

0 Programa de Promocao de Grandes Empreendimentos Nacionais
éfetivar-se-á por intermédio do BNDE, em associaçào corn o Banco do
Brasil (recursos do PASEP) e a Caixa EconOmica Federal (recursos do
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PIS), pela PETROQUISA e por outros esquemas financeiros. As aplica-
çOes do BNDE, nesse campo, alcançarao, pelo menos, Cr$ 1 000 milhöes,
no perlodo 1972/1974.

IV - Politica de Modernizaçao da Emprésa Nacional, privada e pa-
blica, quer quanto a tecnologia, quer quanto a capacidade gerencial, equa-
cionando-se al os problernas de inovacao tecnológica, de custos e de novos
métodos de gestao e contrôle.

Nesses aspectos, o programa de modernizacao compreenderá:

1) Incentivos fiscais do impôsto de renda a fusão e a incorporacão
de emprésas, conjungando-as a abertura de capital, na forma do Decreto-
-lei n.° 1.182/71.

2) Modernizaçdo e reorganizacão industrial, - pelo fundo especI-
fico, no BNDE, para financiar fusOes e a reorganizaco técnica e adminis-
trativa, na indüstria; - pela FINAME, para financiar, a prazo de ate
8 anos, a venda de bens de capital produzidos no Pals; - pelo Fundo de
Desenvolvirnento do Mercado de Capitais (em fase de esquematizacão),
associado a colocacäo de açöes e debentures no mercado, para financiar
projetos de expansão e reorganizaçào de emprêsas; - e, corn recursos do
Programa de Integracao Social (PIS) e do Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Pi'iblico (PASEP), financiamento de bens de
capital de producao nacional, a prazo de 5 a 10 anos.

3) Modernizacao e reo'rganização do comércio, na area de produtos
manufaturados e sernimariufaturados, para os rnercados iriterno e externo,
através do Prograrna de Modernizaçao e Reorganizacão do Comércio
(PMRC), que objetiva o gradual acesso do comércio brasileiro a nova
tecnologia, criando modernas estruturas de comercialização e distribuiçao
de manufaturados, realizando fusöes de emprêsas, implantando novos rné-
todos de gestão e contrôle, e introduzindo, no Pals, consórcios de expor-
tacao.

4) Criaçâo de estruturas mais. eficientes para comercializar e distri-
buir produtos agricolas, construindo o sistema nacional de Centrais de
Abastecimento.

5) Desenvolvimento da emprésa agricola, para criar agricultura or-
ganizada a base de métodos modernos de producao e comercializacäo.
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Estratégia Industrial

A estratégia industrial visa a:

I - Fortalecer o poder de competicao da industria nacional, a fim
de o setor industrial atingir taxas de crescimento superiores a 10% ao ano,
tendo condiçOes de concorrer, pela reducao de custos e pel6 avanço quail-
tativo do produto final, corn os produtos do exterior.

Isso implica em:

• Necessidade de evitar o ingresso indiscriminado em setores e
produtos novos, corn exèessiva disseminação da producao nacional, sele-
cionando cuidadosamente as areas a desenvolver, corn projetos viáveis,
de dirnensão econômica eficiente. A fixaçao dos indices de nacionalização
irnpedirá que a prematura substituicao de importacöes de certos corn-
ponentes, a custos excessivamente elevados, constitua perda do poder de
competicão no produto final.

• Poiltica de insumos básicos para a inditstria, notadamente nos
setores selecionados para a expansao do mercado interno e para a expor-
tacao.

• Atribuir importância estratégica ao setor de Bens de Capital,
particularmente como instrumento de difusão de novas tecnologias, equi-
parando, quanto ao tratarnento fiscal e ao prazo de financiamento, as con-
dicoes de venda dos hens de capital produzidos no Pals, as dos proveni-
entes do exterior.

• Politica de tecnologia industrial que permita acompanhar a revo-
Iucao mundial nesse setor, bern como adaptar tednologia e inovar, de
modo autônomo. A construcão de centros de tecnologia industrial, ou de
fundaçoes para pesquisa tecnológica, constituirá a base para colocar a
emprêsa na vanguarda da inovacão tecnológica e elaborar, ate mesmo, as
engenharias de produto e de processo.

II - Fortalecer a emprésa privada nacional, equiparando as condi-
cOes em que opera, em face da emprêsa estrangeira, notadamente quanto
a estrutura financeira, atualizaçao tecnológica e desenvolvimento geren-
cial.

III - Acentuar o papel da indóstria corno instrumento de transfor-
iiiação tecnológica dos dernais setores.
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A execucao da polItica industrial consistirá em:

1) Desenvolver setores novos, ainda corn possibilidades de substi-
tuir importacöes e corn alta intensidade tecnológica, como Indiistria Qul-
mica, de Metals Não-Ferrosos, Eletrônica, Aeronáutica (de forma sele-
tiva), Construcao Naval (setor de supergraneleiros)

2) Consolidar Indñstrias Básicas, por meio dos programas de ex-
pansão da Indiistria Siderirgica, Indistria de Bens de Capital, Cons-
trução, Minerais Não-Metálicos etc.

3) Reorganizar as Indi'istrias Tradicionais, para permitir-ilies cres-
cimento anual, que alcance gradativamente a mesma ordem do da renda
global.

4) Acelerar as exportaçöes de rnanufaturados e semimanufatura-
dos, nâo so pela promocao do rnaior mimero possIvel de rarnos tradi-
cionais, mas tambérn pela selecao de ramos industrials de tecnologia mais
refinada, em que o Brasil possa atuar em escala internacional.

Estratégia Agricola

A estratégia de desenvolvirnento agrIcala, orientada para a con-
quista de capacidade competitiva, e destinada a permitir crescimento anual
acima de 7%, se orientará no sntido de:

I - Na regiao Centro-Sul: desenvolver agricultura moderna, de base
empresarial, que alcance condiçoes de competitividade internacional em
todos os principais produtos, ate mesmo o trigo e outros, cujas importa-
côes so recentemente pôde o Pals substituir.

II - Na area do Programa de Integracao Nacional: 1) transformar
a agricultura do Nordeste, na forrna do Programa de Redistribuiçao de
Terras e de EstImulos a Agroindiistria do Norte e do Nordeste
(PROTERRA), tornando viável - econOmica, social e poilticarnente - o
desenvolvimento da agricultura do Nordeste, para mudar em economia
de mercado a sua agricultura tradicional, corn a racionalizaçao da estru-
tura agrária e a introduçao de nova tecnologia em suas culturas básicas;
e ainda desenvolver o Programa de Irrigação do Nordeste; 2) expandir
a fronteira agrIcola, para incorporar os vales imidos do Nordeste, nota-
damente o do São Francisco, e novas areas na região amazOnica e no
Plarialto Central.
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III - Modernizar as estruturas de comercializaçao e distribuiç'ão de
produtos agrkolas, mediante: criação de estruturas especializadas de
Transportes ("Corredores de Transportes"), associadas a modernizaçao
dos principals portos; prograrnas de crédito aos produtores rurais, para
ampliar a capacidade de estocagem a nIvel de fazenda, bern como ao
setor privado, para expandir a armazenagern intermediária, instalação do
sistema nacional de Centrals de Abastecimento, e, nos principais centros
urbanos, rêdes de supermercados e outros sisternas do auto-serviço.

A exequibilidade da estratégia adotada se condicionará, em par-
ticular, a garantia de rentabilidade adequada para a exploracão agricola

nos principals produtos, e a disponibilidade de mercado em crescirnento

acelerado.

Para êsse fim, dar-se-á prioridade, notadamente:

• ao desenvolvirnento de setores corn alta elasticidade-renda,
niveis de renda das regiOes brasileiras, principalmente em relacao a pe-
cuária de corte e de leite, e outros produtos de origem animal.

• a industrializacao de produtos agricolas, para reduzir os efeitos
da entressafra e permitir a conquista de novos mercados, no Pals e no
exterior

• ao aumento da exportacäo de produtos agrIcolas iiao tradicionais,
in natura on industrializados, para criar, corn as do minérios, nova cate-
goria de exportacão que, nos próximos cinco anos, alcance, pelo seu volu-
me, o dos produtos manufaturados e do café.

A poiltica do desenvolvimento agrlcola se fundará, essencialmente:

1) No sistema, já montado, do incentivos fiscais e financeiros ao
aurnento da producao, ao investirnento, a comercializaçao e a transfor-
rnacão tecnológica no setor agricola.

2) Na disseminaçao do uso do insumos modernos, de forma diver-
sificada para o Centro-Sul e Nordeste, atentos os seus efeitos sôbre a
absorcao da mão-de-obra.

3) No pro grama, já em curso, do pesquisa agrIcola em grande di-
mensão, a fim do obter, para os produtos básicos do Centro-Sul e do
Nordeste, os resultados alcancados, por exemplo, no caso do trigo.
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ESTRATEGIA E GRANDE ESPAO ECONOMICO

A estratégia de desenvolvimento regional consistirá, especialmente,
na polItica de integracao nacional, em sentido amplo.

A integracão nacional, corn significado primordialmente econômico-
-social, destina-se, do ponto-de-vista da demand a, a criar mercado interno,
capaz de manter crescimento acelerado e auto-sustentável, e, do
ponto-de-vista da producao, a permitir a progressiva descentralizaçao
econômica. isso se fará pelo estabelecimento de pólos regionais no Sul
e no Nordeste, de sentido integrado agrIcola-industrial, assim como no
Planalto Central e na Amazônia, notadamente agrIcola-mineral, comple-
mentando-se dessa forma o grande polo do nücleo São Paulo—Rio—Belo
Horizonte.

Além da integracao de sentido Norte-Sul, entre areas menos desen-
volvidas e mais desenvolvidas, realizar-se-á a integraçao- de sentido leste-
-oeste, principalmente para permitir a associaçAo dêste fatOres, relativa-
mente abundantes nas duas areas: no Nordeste, mão-de-obra não qualifi-
cada, e na Amazônia—Planalto Central, terra e outros recursos naturals.
isso implica reorientação dos fluxos migratOrios, a fim de evitar que se
dirijam para os n6c1eos urbanos do Centro-Sul.

A polItica de integracao, que visa, particularmente, desenvolver o
Nordeste e ocupar a AmazOnia, sem prejuIzo do crescimento do Centro-
Sul, se exercerá:

1) No Nordeste e Amazônia, por intermédio dos incentivos fiscais
regionais, que ihe são privativos, reformulados pelos Decretos-leis n.°'
1106/70 e 1179/71.

2) Nas demais regioes menos desenvolvidas, assim como nas areas
de baixo dinamismo no crescimento recente, mediante: ação dos bancos
oficiais, providências tributárias, transferências da União, regulamentaçao
do 1CM, e, ainda, investimentos diretos do Govêrno Federal.

Consolidaçao do Centro-Sul
I - Na década de 70, a região Centro-Sul, pelo nIvel de renda já

alcançado, enfrentará os problemas tipicos da sociedade moderna: cres-
cimento explosivo de aglomerados urbanos como o Grande São Paulo
e o Grande Rio, corn população, cada urn, já na ordem de 8 rnilhOes de
habitantes, cornparável a das malores concentraçôes humanas em areas
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desenvolvidas; poluicão, já crItica em inijmeros centros urbanos; revo-
lução tecnologica, corn seus efeitos sôbre a ätividade econômica e social;
intensificacao das relaçOes corn o exterior.

II - Para consolidar o desenvolvimento dessa região será imprescin-
dIvel: implantar indñstrias de tecnologia refinada e consolidar ramos in-
dustriais básicos, como a Siderurgia e a Construcao Naval; criar estru-
tura integrada de Indñstria e Ciência-Tecnologia; expandir a agricultura
moderna, de base empresarial; implantar conglomerados financeiros ou
financeiro-industriais; estabelecer novas estruturas de comercializaçao, em
larga escala, de produtos agrIcolas e industriais, ate para conquista de
mercados externos; instituir as primeiras regiôes metropolitanas no Pals,
principalmente para o Grande Rio e o Grande São Paulo, como meca-
nismo coordenador da atuação dos Governos Federal, Estadual e Muni-
cipal, nos programas conjuntos, observadas as respectivas areas de corn-
petência. Sômente essas duas areas respondern por mais de 15% da p0-

pulacao do Pals e por mais de 50% de sua producão industrial.

III - Os Estados mais desenvolvidos do Centro-Sul, notadamente
São Paulo, deverão colaborar corn o Govêrno Federal na politica de jute-
gracao nacional, apoiando o esfôrco aplicado no Nordeste e na Amazônia,
ate rnediante cooperacao financeira por intermédio dos Bancos oficiais da-
queles Estados.

• Por outro lado, o Centro-Sul continuará, corno é natural, a absorver
a maibr parcela do capital flsico do Pals em equipamentos, instalaçöes
e edificaçOes, tanto na indistria, quanto na agricultura. Para garantir as
altas taxas de crescimento al vigorantes, Os flOVOS prograrnas relativos ao
Nordeste e a Arnazônia, como já ocorreu relativarnente ao PIN e ao
PROTERRA, .deverão ser custeados, em princlpio, pelos incentivos fiscais
já existentes.

Integracao Nacional e Transformaçao da Agricultura Tradicional

A Politica de Integracao Nacional, em cujo âmbito se situam o PIN
e o PROTERRA, repele a limitacao regional, a curto e médio prazos, do
processo econômico brasileiro.

Rompem-se dois tabus, na politica econômica brasileira: o de ser im-
posslvel tirar proveito, racionalmente, da dimensão continental do Pill-s,

encarada, outrora, como verdadeiro onus; e o de constituir a alta densi-
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dade populacional de certas areas da zona rural do Nordeste, elemento
naG suscetIvel de rnodificaçao, para efeito de meihor combinar os fatô-
res produtivos nacionais.

Para se tornar cornpatIvel corn a consolidaçao do desenvolvimento do
Centro-Sul e corn o crescimento nacional, deve a expansao da fronteira
econômica:

1) Efetivar-se pela utilizaçao, principalmente, dos fatôres de pro-
ducao relativamente abundante: a rnão-de-obra, a terra e os recursos na-
turais, ao lado dos incentivos fiscais já existentes, sem desvio maciço do
fator capital, do Centro-Sul para essas regiôes.

2) Realizar-se corn prioridades definidas, por rneio de programas
de baixo custo de capital, em areas delimitadas, para produtos de certo
valor econômico e corn redursos previstos.

1. Ao ladb das polIticas relativas ao Nordeste e Norte, e das medidas em
relacão ao Centro-Oeste, a PolItica de Integracäo Nacional criará a Região
Geo-econômica de Brasilia, integrando-a no processo de crescimento do
Planalto Central e permitindo a sua articulacäo corn as demais macro-
-regiöes do Pals.

Estratégias Regionais

0 Programa de Integraçao Nacional (PIN) e o Programa de Redis-
tribuiçao de Terras e de Estimulo a Agro-Indistria do Norte e do Nor-
deste (PROTERRA) complernentam a estrate'gia de desenvolvimento do
Nordeste, relativarnente a experiência da década de 60, destinada a ga-
rantir o crescimento da economia regional acima de 8% ao ano (numa
faixa, considerada viável, entre 8 e 11% ao ano), corn base nas seguintes
Areas:

I - No fortalecimento do processo de indu.strializaçdo já iniciado,
corn apoio, principairnente, nos 50% remanescentes dos incentivos fiscais.

A poiltica de industrializacao, alérn de substituir importacôes no
Centro-Sul, mediante projetos realmente viáveis, objetivará a plena uti-
lização do potencial do setor primário da região e dos seus recursos mi-
nerais. Incrementará, igualmente, a exportação para o exterior, de produ-
tos manufaturados, seja em rarnos tradicionais, seja quanto a componentes
para- bens de consumo duráveis ou para bens de capital.

0 BNDE e outros órgaos financeiros oficiais daräo apoio a indus-
trializaçäo do Nordeste, financiando diretarnente os projetos de grande
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dimensão - sal-gema, potássio, cobre, conjunto petroquImico da Bahia
- e realizando repasses para bancos regionais e estaduais de desenvol-
vimento.

II - Na tran,sjoiinação da economia rural, pela aceleracao do cres-
cimento agrIcola, para sustentar o processo industrial, e transformar em
economia de mercado a agricultura de subsistência na região, notada-
mente na faixa semi-árida.

Permitirá essa transformacao que a zona rural do Nordeste retenha
o major contingente possIvel de populaçao, em niveis de produtividade
aceitáveis, uma vez que a indiistria, geradora de renda urbana e modi-
ficadora dos demais setores, não solucionará, por si S6, o problema do
ernprêgo. Corn o ritmo atual de migracôes, agravar-se-á o subemprêgo
urbano, pois, na década de 60, a populacao urbana cresceu a 6% ao ano,
enquanto o emprêgo industrial aumentou de apenas 1 a 2%, anualmente.

III - Na integraçao do Nordeste corn a Amazônia e o Planalto
Central, estabelecendo o sistema de vasos cornunicantes que perrnitirá
a reorientacão dos fluxos de excedentes de mão-de-obra do Nordeste,
corn seu encarninharnento para aquelas regiôes, em programas definidos,
corn recursos já existentes e Ihes assegurando nIveis de produtividade sa-
tisfatórios. Principalmente para a zona semi-árida - de base fisica pobre,
que corresponde a mais de 50% da area do Nordeste e mais de 40% da
sua populaçao -, criar-se-á alternativa para os contingentes populacionais
inabsorvIveis na econornia rural da região, ou sem oportunidade nos pro-
gramas de colonizacao e irrigação a serem implantados nos vales 6midos
do próprio Nordeste: São Francisco, Parnaiba etc.

A estrat6gia para a Amazdnia, que é a de integrar para desenvolver,
assentará em duas linhas mestras, complementares e interdependentes:

I - Integrac&) fIsica, econômica e cultural na comunidade brasileira:
de urn lado, corn o Nordeste, no sentido leste-oeste; e, de outro, corn o
Planalto Central e, através déste, corn o Centro-Sul, no sentido norte-sul.

II - Ocupaçao económica e desenvolvimento, para tirar proveito da
expansao da fronteira econôrnica, para absorver excedentes populacionais
de outras areas e elevar o nIvel de renda e bem-estar da região.

A integracào se realizará, principairnente: - corn a construção da
Transamazônica, da Cuiabá—Santarém e de outras rodovias de articulacão
corn as demais regiöes; - corn urna rêde de aeroportos de função esfrà-
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tégica, notadamente o aeroporto internacional de Manaus; - corn medidas
para integrar bacias fluviais da regiào corn bacias do Centro-Sul; - corn
a instalaçao, já quase ultimada, de dois sisternas de telecomunicaçoes
entre a Amazônia e o resto do Pals, - corn a cobertura da Amazônia por
meio da radiodifusao; - e, ainda, corn nova infra-estrutura das Fôrças
Armadas na regiao.

A ocupação econômica e o processo de crescirnento serão efetivados
mediante:

1) Bases cia ocupação por meio de:

• Expansão do contingente populacional da regiao, de forma pro-
gramada e em areas prioritárias.

• Construçao da infra-estrutura econôrnica interna da regiao: rêde
rodoviária básica; reapareihamento dos portos de Belém, Manaus e San-
tarém; desenvolvimento da navegação fluvial; prograrna de energia.

• Criacao de urn suporte de educaçao, sañde e assistência que
viabilize radicar as populaçoes.

• Prograrna RADAM (Radar para a Amazônia), de levantamento
aerofotogrametrico.

2) Processo de crescimento, corn base, particularmente, nos incen-
tivos fiscais e isençöes a cargo da SUDAM e da SUFRAMA, nas Se-
guintes linhas:

• Seleçao de pólos de desenvolvirnento e de integraçao (areas
prioritárias e zonas de fronteiras), realizando prioridades regionais, para
concentração de aplicaçoes.

• Definiçao de prioridades setoriais, para concentrar aplicacoes em
setores dinâmicos prioritários, e para atividades de exportacão; indus-
trializaçao, corn ênfase nos pólos de Belém e Manaus, principalmente de
produtos da região on tirando proveito das isencOes da Zona Franca; -
fortalecimento e racionalizaçao da economia dos produtos básicos da re-
gião; - exportacão de madeiras; - mineracão; - programa de pecuária
ern areas selecionadas.

• Programas de colonizacao, notadamente para a regiao da
Transarnazônica.
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PIN e PROTERRA

0 Programa de Integração Nacional (PIN) compreende, principal-
mente:

1) A construcão da Transamazônica, grande eixo transversal no
sentido leste-oeste, para interligacão da Amazônia corn o Nordeste; e da
Cuiabá-Santarém (BR-165), eixo longitudinal no sentido norte-sul, para
conexão corn o Planalto Central e o Centro-Sul do Pais, assim como para
sua articulação, por outro lado, corn o sistema rodoviário interamericano.

2) A Implementaçäo do Programa de Colonizacao na regiäo da
Transarnazónica. Em associação corn a iniciativa privada, serão instalados
ni'icleos corn: escola primária, pôsto de saüde, igreja, escritório do Banco
do Brasil, pôsto de comunicacöes e pôsto do Ministério da Agricultura.

3) 0 levantamento sistemático, por meio do Pro jeto RADAM, de
tôda a faixa territorial de influência do Programa, para obter mapas e
cartas temáticas de sua topografia, cobertura vegetal, geologia e geo-mor-
fologia, natureza e potencial dos solos, drenagern de superfIcie etc. (co-
bertura aerofotogramétrica de 2000 000 kin2).

4) 0 Plano de Irrigação do Nordeste, destinado ao aproveitamento
de vales irnidos e a elevaçao de produtividade da faixa semi-árida, para
irrigar 40 000 ha, no perIodo 1971/1974.

5) A implantaçao de Corredores de Exportaçäo, no Nordeste, para
criar a infra-estrutura, altamente especializada, de transporte que permita
a exportação, ern larga escala, de produtos agricolas e manufaturados.

0 PROTERRA compreende as seguintes principais areas de atuação:

1) Apoio ao pequeno produtor, principalmente ao desprovido de
terra e ao proprietário de minifündio.

sse apoio assumirá, de urn lado, a forma de redistribuiçao de terra,
para fornecer ao pequeno produtor gleba corn dimensão econôrnica acei-
tável, nas areas em que se faça mister racionalizar a estrutura da proprie-
dade. Sern prejuIzo de outras medidas, já existentes, o Govêrno desa-
propriará terras, inclusive mediante justa e prévia indenizaçao em di-
nheiro, e venderá as terras desapropriadas, principalmente, a pequenos
produtores, por rneio de crédito fundiário a longo prazo. De outro lado,
prestará assistência creditIcia, técnica e social.
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2) Implantaçao de projetos agrIcolas corn sentido èrnpresarial, para
expandir a emprêsa agrIcola no Nordeste e Norte. Além de financiamentos
a longo prazo e juros baixos, que assegurern a rentabilidade dos projetos
e permitam elevar a produtividade básica da região, será facilitada a
comercializaçao, para abrir também frente de exportaçöes em grande es-
cala. Realizar-se-á, igualmente, em particular no Nordeste, amplo pro-
grama de industrializaçao de produtos agrIcolas.

Além das instituicôes relacionadas corn a racionalizacäo da estrutura
agrria, seräo instrumentos principais de execução do PROTERRA os
bancos oficiais - BNB, BASA, BNDE, Banco do Brasil e Caixa Econômi-
ca Federal -, uma vez que o prograrna operará, principalmente, mediante
crédito.
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CapItulo IV

ESTRATEGIA ECO1NOMICA EXTERNA

CONCEPçAO E OBJETIVOS

Duas caracteristicas marcantes se observarn na econornia mundial do
pós-guerra:

1) efeito da revolução tednológica sôbre o desenvolvimento indus-
trial e o comércio internacional, corn alteração, também, das posicöes de
vantagens comparativas dos diferentes paIses;

2) expansão mais rápida do comércio internacional, transportes e
movimento de capitais, do que da producão interna, nas diferentes regiôes.

Em conseqüência, principairnente, da aceleraçäo do progresso tecno-
lógico e gerencial, as emprésas multinacionais passararn a assumir major
importância, aurnentando mais ràpidamente suas vendas no exterior do
que no pals de origern. 	 -

Integrando-se na economia mundial, o Brasil objetiva crescer mais
ràpidamente.

A par do esfôrco na area interna, cumpre a sociedade brasileira Va-
ler-se, para acelerar o crescimento, das oportunidades oferecidas pelo
intercâmbio internacional, assim como pela oferta da poupanca externa,
corn o fim do suplementar, por certo perlodo, a poupanca interna. Im-
poe-se acelerar corn tais recursos o processo de modernização do Pals,
corn aproveitamento da experiência de outras naçOes.

Reafirma o Brasil, na sua estratégia econômica externa, a sua solida-
riedade corn as naçOes em desenvolvimento, mantendo-se fiel ao conjunto
de instituiçOes do sisterna interamericano, no empenho de acelerar o pro
gresso da America Latina. Tuclo será feito, por conseguinte, para con-
solidar os órgaos econôrnico-financeiros criados para aquêle firn, tais corno
a CECLA, o BID, a ALALC e o CECON.

0 Brasil continuará a crescer, tirando meihor proveito de sua dirnen-
são continental, ern consonância corn a sua tradicao de expandir-se dentro
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das próprias fronteiras. Procurará, por outro lado, instituir novos proces-
SOS para intensificar a cooperação comercial, financeira, técnica e cultural
corn todos OS paIseS amigos da America Latina.

A manutenção do crescimento, as taxas anteriormente definidas, exige,
na area externa, no perlodo 1972/74:

• • Ampliacao das importaçôes para atender as necessidades, prin-
cipalmente, de bens de capital e de matérias-primas industriais, signifi-
cando isso perspectiva de crescimento das importaçöes acima de 8% ao
ano.

• Expansao da receita total de exportacOes a taxas superiores a
10% ac, ano, com aumento das de manufaturas a taxas anuais acima de 20%.

sse resultado é indispensável, não apenas para quo o Pals financie a
maior parcela possIvel das importaçóes necessárias, por meio da própria
receita corrente de exportaçôes, como também para permitir a expansão
de mercado capaz de possibilitar altas taxas de crescimento da producao
interna, na indistria e em produtos agricolas não tradicionais. A conquis-
ta de mercados extemos é vital ao aumento de eficiéncia do setor pro-
dutivo nacional.

• Limitacao do hiato de recursos reais, no balanço de pagamentos,
ao nIvel anual de US$ 200 a US$ 300 milhöes, para evitar o excessivo en-
dividamento externo.

• Manutençao de nlvel adequado de reservas externas, atualmente
já na ordem de US$ 1 400 milhöes.

CAMPOS DE ATUAçA0

Para atingir tais objetivos, é imprescindivel:

I - Estratégia de exportaçdes, objetivando:

• diversificar a pauta de exportaçOes, criando duas categorias
pazes de competir corn a posição do café: a de manufaturados, que já
estará na altura dos US$ 800 milhOes em 1974, e a de minérios/produtos
agricolas não tradicionais, que deverá alcancar US$ 600 a US$ 700 ml-
lhöes, em 1974 on 1975.

• elevar nossa parcela nas importaçOes dos principais palses de-
senvolvidos, cuja renda e comércio internacional tendem a continuar cres-
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cendo mais ràpidamente que os dos subdesenvolvidos. Tirar-se-á proveito
das oportunidades oferecidas pelo sistema de preferéncias gerais, em favor
das exportaçOes de manufaturados e sernimanufaturados dos paises sub-
desenvolvidos, já pôsto em prática pelo Mercado Comum Europeu (MCE)
e pelo Japao, sistema que os Estados Unidos e outras areas desenvolvidas
se comprometerarn a aprovar.

No tocante as exportaçöes dos manufaturados e produtos agrIcolas
nao tradicionais, está montada, internamente, infra-estrutura, que abrange:
poiltica de câmbio flexivel; sisterna de incentivos fiscais; financiamento
em todos os estágios, desde a produção ate a promoção cornercial, a con-
signacão e a venda; regularnentação do regime de entrepostos aduaneiros
e industriais; e sirnplificaçào burocrática, em todos os nlveis.

Realiza-se polItica de producao para o exterior, aumentando-se a
capacidade corn base na rentabilidade das exportaçöes, e não apenas para
escoar excedentes. Selecionar-se-ão certos rarnos industriais corn tecnologia
mais refinada, em que o Brasil possa atuar corn empreendimentos de es-
cala internacional. Isso evitará que nossa politica de exportacôes fique
limitada a categorias de manufaturados corn menores perspectivas na evo-
luçao da dernanda mundial.

Os resultados da poiltica de exportacöes, no próxirno estágio, deve-
rão consolidar-se por rneio de infra-estrutura a ser estabelecida no exterior,
para apoio a conquista de mercado.

sse nôvo sistema repousará, notadamente:

1) Na constituição dos consórcios de exportação, outras formas de
associação e estruturas modernas, e nos recursos do Prograrna de Moder-
riização e Reorganização do Cornércio (PMRC), do BNDE.

2) Na ampliacao da rêde de agências de bancos nacionais, no ex-
terior, para intensificar o apoio financeiro local as firmas brasileiras ope-
rando fora do Pals.

3) Na arnpliaçao do volume e prazo do financiamento as vendas,
particularmente de hens de capital, para permitir cornpeticão em condi-
cOes de igualdade, principalmente, corn os concorrentes de palses de-
senvolvidos.

4) No alargamento da rêde de entrepostos comerciais, no exterior,
e no aumento substancial do nümero de representacOes e escritórios das
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nossas priricipais emprêsas, para efeito de conhecimento sistemático das
oportunidades existentes e da. realizaçao de pesquisas de mercado, a fim
de adaptar o produto ao gôsto do consumidor.

5) Na realizaçao de contratos de exportacao a longo prazo, ate para
produtos agricolas nao tradicionais.

6) Na associacao a emprêsas de palses desenvolvidos que já dis-
ponham de mecanismos de comercializaçao de âmbito internacional, a
fim de colocar produtos brasileiros, nos seus paises, ou em areas em que
nosso acesso seja ainda limitado.

II - Auinento da participaçao da emprêsa estrangeira no esforço
nacional de conquista de mercados externos.

As subsidiárias de grande nñrnero das principais emprêsas estran-
geiras no Pals deverão realizar acôrdos de complementação corn suas ma-
trizes para vender, em quaisquer areas, no exterior, os componentes ou
produtos finais em que disponham de poder de competicäo.

As emprêsas estrangeiras deverâo orientar os seus investimentos,
principalmente, para areas de tecnologia mais refinada, onde se tome
relevante a transferência, para o Pals, de nova tecnologia e iñétodos ge-
renciais modernos; é essencial que contribuam também para o balanco
de pagamentos, promovendo exportacOes on substituindo importacOes,
atuando mais de modo complementar ao da emprêsa nacional. Contra-
indicada, em particular, é a acão da emprêsa estrangeira em campos ja
ocupados pela emprêsa nacional com adequado know how e capacidade
de investimento.

• III - Posiçao definida, na açao bilateral e nos organismos de coope-
ração multilateral, contràriamente as tendéncias neoprotecionistas em
palses deserwolvidos, geralmente associados a problemas resultantes do
próprio intercâmbio entre ésses palses e no da atuaçäo dos subdesen-
volvidos.

E importante que os Estados Unidos e demais nacöes desenvolvidas
cumpram o compromisso do status quo, não criando obstáculos adicionais,
tarifários ou nao tarifários, as exportaçOes das nacöes em desenvolvimento.

Releva manter e ampliar o sistema de preferéncias gerais dos palses
desenvolvidos, pelo qual se concede isencão on reduçao de tarifas as
exportaçOes de manufaturados e semimanufaturados dos palses em de-
senvolvimento, evitando-se que os contingenciamentos e outras limitacOes
reduzam, excessivamente, o efeito dessa alternativa agora aberta.
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IV - Condução de poiltica de divida externa que, levando em conta
a posição de reservas já acumuladas e o amplo crédito de que goza o
Pals no mercado financeiro internacional, permita absorver o suplemento
de poupanca externa destinado a acelerar o crescirnento nacional, acima
do esfôrço interno máximo de poupança, assim como realizar o giro da
dIvida existente, nas meihores condiçOes exequlveis.

Importa manter sob contrôle o total do endividarnento e minimizar
o grau de vulnerabilidade da economia em relaçao ao endividamento ex-
terno. Para êste firn, realiza-se a diversificaçao das fontes de financia-
mento, e estabelece-se meihor escalonarnento da dIvida no tempo, não con-
centrando excessivamente os vencimentos no qüinqüênio seguinte, nern
agravando o serviço da dIvida como parcela das exportacoes.

Notadarnente nos grandes prograrnas de investimento, orienta-se o
Brasil no sentido de realizar coletas de preços ou concorrências inter-
nacionais, para a compra de equipamentos. Obtêm-se, por essa forma,
meihores condiçoes de precos e financiamento no mercado mundial. Por
outro lado, o aumento da cooperacão dada ao Pals pelas agências fi-
nanceiras internacionais - corno o BIRD e o BID - contribui para man-
ter no menor nivel possivel o endividamento pelos créditos de fornece-
dores em condicoes tradicionais, geralmente corn prazo mais curto e juros
mais elevados.

V - PolItica de abso'rçao de tecnologia, que seja compativel corn a
aceleracao e orientação da transferência de tecnologia para o Pals, e
que, ao mesmo tempo, intensifique a adaptaçao e elaboraçao tecnológica
autônOma.

Levam a êsse objetivo: a regularnentaçao dos processos de absorçao
de tecnologia, ate mesmo corn uso da tributaçäo sôbre rernessas de forma
diferenciada; a poiltica de patentes, no Pals e no exterior; a politica em
relaçao a emprésa estrangeira, que deve ser induzida a acelerar sua con-
tribuicao ao progresso tecnológico, dotando tarnbém de orçamento de
pesquisa sua subsidiária no Pals; a atuaçao nos organismos de caráter
bilateral, ou multilateral, destinados a transferência de tecnologia para
Os palses em desenvolvimento.
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CapItulo V

INTEGRAciO SOCIAL

A FolItica de Integracao Social opera no sentido de:

I - Assegurar a participacao do trabaihador na expansão da renda
nacional, notadamente mediante o Prograrna de Integracao Social (PIS)
e o Programa de Formacao do Patrimônio do Servidor Piblico (PASEP).

A politica salarial em vigor assëgura não apenas a manutencão do
salário médio real do trabaihador, compensando os efeitos da inflacäo,
mas também o seu aurnento progressivo, em têrmos reais, na proporc.o
dos aurnentos de produtividade da economia.

II, - Deniocratizar o capital. das ensprésas, permitindo o acesso a Me
das pessoas dé renda media, por intermédio, por exemplo, dos incentivos
do Decreto-lei n.° 157.

A polItica de abertura de capital das emprêsas descentralizará o p0-

der econôrnico, particularmente nurna conjuntura de intensificaçao das
fusOes de emprêsas, em vários setores.

III - Impedir os abusos do poder econdmico, pela continua meihoria
da distribuiçao de renda, scm prejuizo de eficiência que garanta as em-
prêsas o poder de cornpeticão. Cuidar-se-á de evitar lucros abusivos, trans-
ferindo-se ao consurnidor parte dos ganhos de produtividade. Tornar-se-ão
nesse sentido medidas tributárias e de crédito, associando-se os incenti-
vos a fusöes a abertura de capital das emprêsas.

IV - Expandir os pro granlas de desenvolvinwnto social, notadamente
da Educaçao e Habitacao, corn efeito sôbre a distribuiçao da renda e da ri-
queza.

No tocante a Educaçao, cabe destacar, principalmente: o MOBRAL,
que realiza a alfabetização em massa, na faixa dos 15 aos 35 anos; a uni-
versalizacao progressiva do ensino fundamental, que assegura o acesso ao
ensino primário e, em seguida, ao ginasial, evitando o prematuro desvio
para o trabaiho de menores de 14 anos; os prograrnas de treinamento de
mao-de-obra; e a orientação de que o estudante de alta renda familiar
custeie seus estudos.
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V - Valorizar as categorias vitais para o desenvolvimento: a mocidade
universitária, o magistério, o servidor piiblico.

VI - Apoiar as categorias de rencla minima mediante a criação da
Central de Medicamentos e do Programa de Assistência Social ao Tra-
balhador Rural, por interrnédio do FUNRURAL.

VII - Recuperar as populacöes marginalizadas - nas zonas rural e
urbana -, assim entendidas as de nlveis de produtividade muito baixos on
que dispôem de oportunidades de trabaiho apenas em tempo parcial.

Essa recuperacão requer:

1) Na zona rural, prograrnas corno o PROTERRA, e a transforma-
cão em economia de mercado da agricultura de subsistência do Nordeste
e Norte.

2) Nas zonas urbanas, programa permanente de valorizaçao econô-
mica e social daquelas populacOes, conferindo-lhes major potencial de
produtividade e de geracäo de renda. Coordenar-se-ão, para êsse firn, os
esforços da Uniäo, dos Estados, dos MunicIpios e da comunidade.

Ampliar-se-ão, corn 6sse propósito, as oportunidades de trabalho, pla
implantacäo de programa de serniprofissionalizacao nos pequenos servi-
ços, lancando-se campanha de mobilizaçao permanente, nos moldes do
MOBRAL. Abrir-se-ão oportunidades para os filhos de pais marginaliza-
dos. Alérn da Operacao-Escola, destinada a universalizar o ensino de 1.0

grau, cabe atuar em duas areas: o de Saiide e Educaçäo Alimentar para
pré-escolares, e o de reducao da idade escolar minima, para alcançar
criancas na faixa de 4 a 6 anos.

Na area de Habitacao, além do Programa Econômico, já em execucao,
promover-se-á a criação de urn fundo especial para atender a familias de
nIvel de renda inferior ao atualmente atendido no Sistema Financeiro do
Habitacão.

Quer a Revoluçao harmonizar a polItica de Integracao Social corn
a manutencão dos atuais Indices de crescimento, que possibilitam o au-
mento simultâneo do consumo e do investirnento, bern corno medidas re-
distributivas, sem prejulzo do estlmulo a expansao e rnodernizacao das em-
présas pi'iblicas e privadas.

Incumbe a poiltica de Integracão Social: a) criar base para o mer-
cado de massa; b) associar a assisténcia aos estimulos para o trabaiho
e para o aumento de eficiência do trabaihador; e c) em certos casos,
induzir a que o aumento de renda implique em aumento de poupanca,
corno no caso do PIS c do PASEP.
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CapItulo VI

GRANDES PRIORIDADES E METAS SETORIAIS

Setorialmente, são prioridades nacionais:

Revolucao na Educaçao; aceleração do Programa de Saiide e Sanea-
mento; revolucao - na Agricultura-Abastecimento; e aceleraçao do desen-
volvimento cientifico e -tecnológico.

O Quadro II . indica as perspectivas de crescimento compatIvel corn a
meta de aumento do FIB, entre 8 e 10%.

O Quadro III estabelece, em visão de conjunto, as metas setoriais, em
campos prioritários, notadamente para as areas de responsabilidade do
setor pi'iblico, a serem contInuamente revistas e atualizadas.

Os investimentos e dernais instrumentos de ação para efetivaçao des-
sas metas estão indicados na Parte II.

QUADRO II
PERS-PECTIVAS DO CRESCIMENTO POR SETORES - 1970/1974

1966/1969

Taxa
Media A.nual

(%)

	

INFRA—ESTRUTURA ...................	 9,3

	1 - Transportes -. Cornunicacöes.. 	 9,4

	2 --- Energia Elétrica ..............	 9,1

PRIMARIO

(Vegetal - Animal).............. 	 4,4

INDUSTRIA DE TRANSFORMAcAO

	

E EXTRATIVA MINERAL ..........	 8,7

	

CONSTRUçAO....................... 	 10,9

	

OUTROS SERVIOS .................	 7,5

P I B	 .......................	 .7,4

1970/1974

Taxa
Media Anual

9/11

9/10
11/12

7/8

10/12

8/9

7/9

8/10
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Situaç5o	 Meta AumenSETORES	 em	 para
1970	 1974

I Situaço 
I Meta IA1merSETORES	 em	 para

1970	 1	 1974

13) DESENVOLV1MENTO REGIONAL

• Incentivos Fiscais (STJDENE e
SUDAM) (Cr$ milhOes de

	

1 972)..........................1 704	 1 602	 -

• PIN e PROTERRA (Cr$ mi-

	

lhOes de 1972) ............... ..-•	 2 260	 -

	

1 704	 3 82	 127
• Região Nordeste

- rodovias (r&le pavimentada

	

em km) ................. .7 079	 10 450	 48
- capacidade instalada de Ener-

gia Elétrica (mu kW). ... 	 960	 1 560	 63

• Regiao Amazônica

	

- Rodovias (km) ............. .5 980	 13 250	 122
- Capacidade instalada de Ener-

gia Elétrica nos principais
centros (mil kW)	 124	 249	 100

14) TRANSFERENCIAS DA UNIXO
PARA ESTADOS E MUNICI-
PIOS

• Fundo de Participaçao, Fundo
Especial e Fundos Vinculados
(Cr$ mjlhöes de 1972)	 3 921	 6 230	 59

15) INTEGRAcA0 SOCIAL

• PIS e PASEP (parcela federal)

—noano .................... .•	 -	 2520	 -

	

- acumulado ................. .-	 5 730	 -

6223 674 I	 38357

2 339
1 857

471
51

868
709
260

63
67
49
53

15
31

204

3 814
3 035

701
78

1 000
926
790

-	 5000 -

7 923 •	11 839	 4

-	 5105 -

3 130	 10 460 234

6 976 1 20 000 1 187

27 000

126 000

90 000

238 000

1) As metes indicam ordens de magnitude. • Quanto an actor pdblico,- sAo, em
•	 geral, 'valôres minimos a serem alcançados; para o setor privado, tern sentido meramente

indicativo, como perspectiva de crescimento do setor, em face dos incentivos aprovados.

() Proporçoo de matriculas na populaçao em idade escolar.

89	 (*0) A taxa negativa exprirne a reducao previstn no analfabetismo.

QUADRO III 	 OS GRANDES NUMEROS DO III GOVERNO DA REVOLUçAO 	 METAS ESTRATEGICAS SETORIAIS (1)

I Situac5o I Meta Aumer
SETORES	 em I para

1
1970	 1974

1) EDUCAcA0

• Ensino de 1.0 grau

	

—N.° do matriculas (milhares)
	

16 300
	 22 000
	

35

	

—Taxa de escolarizaçao real (*)
	

73%
	

80%

• Ensino de 2.° grau

	

—N.° do matrlculas (milhares)
	

1100
	 2 200 100

• Ensino Superior

	—N.° de matrIcula.s (milhares)
	

430
	 820
	

90
—Docentes em regime de tempo

	

integral e dedicaçao exciusiva
	 2 800
	

4 000
	

43

	

—Docentes em outros regimes	 6 000
	 8 000
	

33

• Alfabetizacão: ntlmero de anal-
fabetos entre 15 e 35 anos

	

(milhares)...................	 8 000
	

2 000	 _75(**)

• Preparo de mSo.de-obra (n.° de
trabalhadores treinados por

	

ano).....................	 100 000
	 217 000
	

117

• Dispéndios ptlblicos no Setor

	

(Cr$ milhôes de 1972)....... 	 5 500
	 10 550
	 92

• -Dispndios federals no Setor

	

(Cr$ milhöes de 1972).......	 1800
	 3060
	

70

2) SAUDE E SANEAMENTO

• Comb ate a endemias (malaria, Ocorrên-
varlola, febre ámarela)	 cias locais

ou gene-

	

ralizadas	 Erradi-
cadas

• Abastecimento do 6gua-popu1aco

	

urbana servida (em milhares)
	

27 045
	

38 045
	 41

• Esgotos Sanitários-populacAo

	

urbana servida (em milhares)
	

13 523
	

19 323
	

43

3) AGRICULTURA.ABASTECLMENTO

• Desenvolvimento Tecnológico

—Consumo de fertiizantes (em

	

1 000 t do nutrientes)....... 	 900
	

1400
	

56
—Corretivos (uso de calcário, em

	

1 000 t) ........... ........... 	 1 390
	

2400
	

73

SETORES

—Defensivos AgrIcolas (em t)
• —MecanizacAo. Tratores Agri-

colas (unidades).............

• Assistência Técnica (ExtensAo
Rural)

—Municipios assistidos.......

• Desenvolvimento da Infra-estru-
tura Agricola

—Programa do Irrigaçao do Nor-
deste (ha irrigados)..........

—Eletrificaçao Rural

—linhas construldas (em km)
—potência instalada (em mi-

ihOes de kW).............
—propriedades beneficiadas

(unidades)................
—Consurno de energia (em mi-

ihOes kWh)...............

• Reforma AgrIria e Colonizacäo
(Transamazônica)

—Familias assentadas..........

• Abastecimento

—Centrais de Ahastecimento em
OperacAo...................

4) DESENVOLVIMENTO CIENTf-
FICO E TECNOLOGICO

• Dispêndios em projetos priori-
tários (Piano Bá.sico) (Cr$
milhOes de 1972)............

• Dispêndios corn pesquisas de
minerais atômicos (Cr$ inilhOes
de 1972)....................

5) INDtJSTRIAS BASICAS

• Siderurgia e Metalurgia (Capa-
cidade Instalada) - 1 000 t
Aco ........................
Aiumlnio...................
Zinco.......................
Estanho....................

• QuImica (Producäo) -- 1 000 t.

Soda Cáustica e Barrilha....
Acido Sulf6rico.............
Elastôrneros..................
Termoplásticos..............
Fertilizantes................
Resinas Termoestáveis.......
Fjbras Artificjais e Sintéticas
Detergentes.................

• Mecânica e Elétrjca (ProducAo)
boot.....................

• Cimento (Capacidade Instalada)
—boot..................

6) MINERAçAO - 1 000 t.

Minério de Ferro
Produçao ...... ..............
Exportaç.o.................

Minério de Manganes
ProducAo...................
ExportaçAo...................

7) ENERGIA ELTRICA

• Poténcia Instalada (em mil kW)

• Consumo (em miihOes do kWh)

8) PETROLEO

• Capacidade de Refino (em mil
barns)......................

• Investimentos em exploraço e
desenvolvimento (Cr$ milhOes
de 1972).....................

9) RODOVIAS

• Rêde pavimentada federal (em
km)........................

10) NAVEGAcAO (em mil TPB)

• Total da Frota ................
- Longo curso................
- Cabotagern.................
- Interior...................

• Navegacào Especializada

- Petroleiros..................
- Graneleiros.................
- Minério-óleo...............

11) C0MuNICAcOES

• Sistema Internadonal de Teleco-
municacöes

- Cabo Submarino (em km)..

• Sistema Nacional de Microondas
- Troncos em visibilidade di-

reta (em km).............
Troncos em tropo-difusAo (em

km).....................

• Rêde Nacional de Telex

- (ndmero de terminais)......

• Comunicacöes Interurbanas
- Circuitos da CTB (rnbmero

•	 de circuitos).............

• Sistema Postal
- Rêde de linhas-tronco postais

(rodoviárias e aérea.s, em km)

12) HABITAcA0

• IJnidades Residenciais construl-
das no ano pelo Sistema Finan-
ceiro de HabitaçAo (BNH)..

	Situacao	 Meta Aumento
em	 para

1970	 1974

	

37000	 70000	 89

	

97 000 130 000	 34

	

1548	 2200	 42

	

30 000	 70 000 133

	

6 600
	

26 000 294

	

50
	 240 380

117 000 420 000 259

	

11
	

82
	 645

-	 70000 -

	

1	 15 1400

	

236	 580	 146

	

15	 40	 167

	

5 400	 11 200	 107

	

65	 120	 85

	

18	 30
	

62

	

13	 15	 15

	

183	 480	 162

	

557
	

1 450	 160

	

76	 100	 32

	

101	 360
	

255

	

248	 820	 230

	

58	 90	 55

	

90	 140	 55

	

22	 35
	

59

	

1 459
	

2 517
	

73

	

9 300
	

17 500
	

88

	

34000	 76000	 124

	

28000	 65000	 132

	

1400	 2300	 64

	

1300	 2100	 62

	

11 405	 16 981	 49

	

38 422	 60 658	 58

	

188 450	 283 050	 50

	

759	 1168	 54

SituacAo I Meta AumentoSETORES	
i em	 para

	

1970	 I	 1974



PARTE II

A EXECUCAO DA ESTRATEGIA



CapItulo I

ÁçÄø PARA 0 I)ESENVOLVIMEINTO

A execiição da estratégia de desenvolvirnento supOe: expansâo dos
fatôres básicos de producao (estoque de capital; mao-de-obra; inovação
cientIfica e tecnoiógica) e uso integrado dos instrumentos de açào eco-
nôrnica e administrativa do Govêrno, nas areas de sua responsabilidade.

OS FATORES DA EXPANSAO: PROGRAMA .DE
INVESTIMENTOS

As necessidades de expansão do capital fIsico do Pals acarretarão
crescimento da taxa de investirnento bruto (fixo), de 17% em 1970 para
19% em 1974. A participacao do investirnento privado no total tenderá
a elevar-se.

Apresenta-se, a seguir, a estimativa dos investimentos nos- diferentes
setores. Essa previsão é compatIvel corn o comportamento do investimen-
to bruto fixo acima referido No tocante aos dispêndios do Govêrno, ha-
seia-se em estimativa de receita consistente corn a orientacão de nao elevar
ailquotas de tributos e em disponibilidade de recursos externos apenas
corn base nos programas já definidos corn instituiçöes financeiras inter-
cionais. So êstes os vaiôres glohais previstos para o triênio, a precos
de 1972:

• Na area da Educaçao, dispêndios totais - Govêrno Federal,
Governos Estaduais e Municipais, alérn de recursos particulares e ex-
ternos - de aproximadarnente Cr$ 31 200 milhôes, dos quais Cr$.28 000
rnilhöes correspondem ao setor piThlico.

• Para execucao do Piano Básico de Desenvolvimento Cientlfico
e Tecnológico, aplicacoes totais do Govêrno Federal de Cr$ 1 750 mi-
]höes. Por interrnédio dos mecanismos financeiros criados, e principal-
mente do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientlfico e Tecnológico
(FNDCT), do FUNTEC (BNDE), do fundo associado ao Conselho Na-
cional de Pesquisas (CNPq) e do FUNAT (TNT), será aplicada, da-
quele total, a parcela de Cr$ 1 090 rnilhOes.
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• Na Agricultura-Abastecimento, aplicacOes governamentais de
Cr$ 15 600 milhöes (não computados os financiamentos de custeio pela
CREAI e outros órgaos).

• Em SaiIde-Saneamento, dispêndios piblicos de Cr$ 15 200
lhöes, dos quais Cr$ 1 650 milhöes representam investimentos do meca-
nismo financeiro de Saneamento já em operacao.

• No desenvolvimento industrial (corn elevada participaco do
setor privado), previsao de investimentos da ordem de Cr$ 30 400 mi-
lhOes, nos seguintes principals ramos: Siderurgia, Cr$ 7 700 milhöes; QuI-
mica, Cr$ 5 500 milhöes, Mecânica e Elétrica, Cr$ 8 000 milhOes; Forja-
dos de Ago, Cr$ 170 milhôes; Fundidos de Ferro e Ago, Cr$ 450 milhöes;
Ferro-ligas, Cr$ 130 milhOes; Metals não-ferrosos, Cr$ 650 rnilhöes; Ci-
mento, Cr$ 1 000 milhôes; Papel e Celulose, Cr$ 2 800 rnilhOes; e Bens de
Consumo não duráveis, Cr$ 4000 milhOes.

• Em Mineraço, investimentos previstos de Cr$ 3 690 rnilhöes,
sendo: Cr$ 3 260 milhOes dos setores pi1iblico e privado; e aplicaçoes fe-
derais para pesquisa de recursos minerais, de Cr$ 430 milhOes (excluI-
da a prospeccão de petróleo), dos quais Cr$ 150 milhôes na pesquisa de
urânio.

• No setor de Energia, investimentos de Cr$ 24 400 milhöes,
do: Energia Elétrica, Cr$ 17300 milhöes, abrangendo Govérno Federal,
parte do programa dos Estados e o programa privado; Petróleo e Xisto,
Cr$ 7 100 milhOes (dos quais Cr$ 1 780 em prospeccao).

• Em Transportes, investimentos, por parte do Govêrno Federal, de
cérca de Cr$ 20 100 rnilhöes, sendo: Cr$ 10 600 milhóes no Sistema Rodo-
viário; Crs 4 570 milhôes no Sistema Ferroviário; Cr$ 3 670 milhôes em
Fortos e Navegacäo MarItima e Fluvial; Cr$ 1 260 milhôes em Transportes
Aéreos (infra-estrutura).

• Em CornunicaçOes - telecornunicaçoes, comunicaçôes urbanas e
servicos postais - investimentos pi'iblicos da ordem de Cr$ 3 120 milhöes.

• Em Habitaçao, investimentos de Cr$ 17 500 milhöes, por inter-
médio do Sistema Firtanceiro de Habitacao, inclusive poupança indu-
zida.

• Na area de Integracao Social, aplicacoes da ordem de Cr$ 4 790
rnilhöes e de Cr$ 940 milhôes, respectivamente por intermédio do PIS e
do PASEP, êste iltirno apenas no âmbito federal.
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QUADRO IV

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS — PERIODO 1972/1974

Cr$ milh6es de 1972
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Dispdndios totals — Covlrno Federal, Governos Estadsaix e Municipaix, aldm dc
recursos particulares e externos — sends Cr5 28.000 miihSrs correspondentes an netor
priblico.

Dispéndios péblicos, dos quais Cr5 1.850 millsoes representam invextimentos do
mecanismo financeiro de Saneamento.

Apllcacdes totals, Para execuçio do Piano Bdsico de Desenvoivimento Cientifico
Tecnologico.

Aplicacoes governamentais (oSo compstsdos Os financinmentos de custelo pela CREAI
e outros drgass).

Investimento, sends: Energia Elétrica, Cr$ 17.300 millsOes, abrangendo Govfrno
Federal, paete do prngrama dos Estados e o progoama privado; Petrbleo e Xisto,
Cr5 7.100 milhfes (dos quais Cr$ 1.780 milhOes em prospecçao).

Investirnentos (par porte do Governs Federal), sends: Cr$ 10.600 miilsSes no Sistensa
Rodoviario; Cr0 4.570 milbles no Sistema Ferrovidrio; Cr5 3.670 nsilhoes ens Portos
e Navegacao Maritima e Fluvial; Cr5 1.260 milhoea em Transporter Aereos (infra-
-estrutura).

Investimrntos pdbilcox, abrangendo teiecoissunicaçoes, comunicaçOes sirbanas e seeviços
portals.

Previsdo de investlmentos (corn elevada participaclo do seIne privado(, sendo: Si-
decs,egia, Cr8 7.700 millsOes, Qaimies, Cr0 5.500 milisOex; Mrcânioa e Elétricu
Cr5 8.000 millsties; Forjados de Ace, Cr$ 170 mills&rs, Fnndidos de Ferro e Aco.
Cr0 450 iniihSes, Frrroiigas. Cr0 130 millsOrx; Mcmix ssão-frrrosos, Cr0 650 milboes;
Cimento, Cr0 1.000 milhOex; Celoiose c Papel, Cr5 2.800 snilbOes; Bent de Consumo
nao-duráveis, Cr5 4.000 rnilhOrs.

Invextimenlos, dos setores psiblico e privudo (Cr8 3.260 milbOos) r spiicac0es
federals pars pesqoisa do recnrsos minerals (Cr5 430 rnilhsies, exclusive prospecglo
de petrólro, sendo Cr5 150 millsfes ens pesqoixas de nrOnio(.

lovestimentos, par intermCdio do Sistensa Financeiro da Habitaçlo (inclusive pots-
panca indssrida).

DispCndiox globais, através do PIN (Cr8 3.090 milhOes) e PIIOTERRA (Cr5 3.000
milissies, sendo Cr5 2.080 nilihoes de incentives fiscais( e destinaçfo do locrotivos
fiscais an Norte r an Nordrxte (Cr5 4.460 miihoes).

Aplicacoos user novos recuesos, alravds do PIS (Cr$ 4.790 usllhOes) r PASEP
(Cr5 940 milliOns, no Ombito federal).



• Na area de Integracão Nacional, dispêndios globais de Cr$ 6 090
niiffiOes por intermédio. do PIN (Cr$ 3 090 milhOes) e do PROTERRA
(Cr$ 3 000 milhóes, sendo Cr$ 2060 milhöes de incentivos fiscais),
respectivarnente. Além disso, destinação de Incentivos Fiscais ao Norte
e Nordeste, da ordern de Cr$ 4460 milhöes.

Ao lado dessa prograrnacäo de investimentos e dispêndios gerais, o
sistema de bancos oficiais desenvolverá importante programa de finan-
ciarnento, em que destacarn o crédito para capital fixo (investirnentos)
e o crédito especializado.

A consolidaçäo das aplicacôes dos principais bancos oficiais - Ban-
co Central (fundos), Banco do Brasil, BNDE, Banco Nacional da Ha-
bitaçao (BNH), Caixa Econômica Federal, BNCC, BNB e BASA - ex-

clusivanwnte corn recursos novos, alcança urn total de Cr$ 48 700 milhöes,
no periodo (precos de 1972), scm levar em conta o PIS e o PASEP. Nesse
montante ha certa duplicacao corn o valor dos investirnentos já apresen-
tado, principalmente corn relaçao a Inddstria e Agricultura.

Releva salientar que mais de 90% dos financiarnentos previstos se des-

tinam ao setor privado, urna vez que os projetos governarnentais tern, em
geral, suas fontes próprias de recursos.

No total acima pode-se destacar, no perlodo:

• Fundo de Modernizaçao e Reorganizacão Industrial (FMRI),

Corn Cr$ 900 milhôes;

• Prograrna de Modernizaçao e Reorganizacão da Comercializa-
ção (PMRC), corn Cr$ 350 milhOes;

• FINAME normal e FINAME de longo prazo, corn, respectiva-
inente, Cr$ 3 140 milhöes e Cr$ 1 590 milhöes, no total de Cr$ 4 730
rnilhôes;

• FUMCAP (em esquematizacão), corn Cr$ 300 milhöes.

INSTRUMENTOS DE AcAo ECONOMICA

Os principais instrumentos de açao ecOIlôrniCa - polItica fiscal, poll-
tica rnonetária e de crédito, poiltica de balanco de pagarnentos, polItica
salarial, polItica de precos rnInimos - serão utilizados, integradarnente,
para a consecução dos objetivos básicos, notadamente, crescirnento, con-
tenção da inflação e distribuição de renda, hem corno para a efetivação
do modClo de competiçO e integraça() definido, incundose a abertura
social e regional.
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As definiçOes básicas, nos principais campos, são as seguintes:

I - Na politica fiscal e orçamentária:

• Vedacao de aumento de impostos. Continuaçao da polItica de
alIvio progressivo da pressão tributária, bern como de adequaçao 'dos pra-
zos de recoihirnento dos impostos (federals, estaduais e municipais) aos
prazos médios de venda.

• Contrôle da participaçao dos dispêndios p6b1icos, em todos
nIveis de Govêrno, no Produto Interno Bruto (PIB), corn rigorosa con-
tenção dos gastos de caráter burocrático-adrnjnjstratjyo, mantendo-se proi-
bidas admissOes no serviço pñblico, consoante as disposiçoes ern vigor.

• Preservaçao do princIpio, já adotado no corrente exercIcio, de
evitar fundos de contençao na execução orçamentária, ate para os orça-
mentos plurianuais. As dotaçOes contidas no orçamento, salvo circunstân-
cias de alta excepcionalidade, passam, assim, a ser liberadas integralmente,
em quotas automáticas e de caráter, global.

• Destinaçao preferencial de recursos piThlicos e criação de ins-
trumentos financeiros, para atender as grandes prioridades nacionais no
perIodo, notadamente no tocante a Educaçao e Saüde-Saneamento, Agri-
cultura-Abastecimento, e Desenvolvimento CientIfico e Tecnoiógico.

• Manutençao do deficit de caixa do Tesouro abaixo de 1% do
FIB, corn financiamento da major parcela possIvei scm recurso a ernissöes.

• Aperfeicoamento sistemático da execução do sistema de incen-
tivos fiscais, regionais e setoriais, pela utilizaçao de critérios de rigorosa
prioridade, e adoçao de orçarnentos plurianuais de recursos e compro-
metimentos.

• Modernizaçao dos métodos de elaboraçao de execução orçamen-
tária, mediante nova tecnologia para o orçamento, nao apenas corn em-
prégo de sisternas de informaçao e processarnento eletrônico de dados,
mas, principairnente, por intermédio de métodos de orçamento e planeja -
mento financeiro das emprêsas governamentais e privadas. Universali-
zaçao da polItica de atuação por projetos, corn aperfeiçoarnento do con-
trôle de sua execuçao, bern corno do sistema de acompanharnento dos
programas e projetos prioritérios dêste I Piano Nacional de Desenvol-
virnento.
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0 Utilizacão das transferências para Estados e MunicIpios como
forma de orientar -suas aplicaçOes para setores prioritários e de elevar a
eficiência geral do setor piThlico. Adoçao de medidas para que nenhuma
obra ou serviço, na esfera estadual e municipal, seja executada ou con-
tratada sern que haja recursos na programacão de caixa.

II - No sistema financeiro e no mercado de capitais:

• No âmbito organizacional, terá continuidade a açäo progres-
siva já em curso, relativamente a reformulaçào da estrutura do sistema.
Permitir-se-á emissão de acöes preferenciais ao portador pelos bancos
oficiais e privados, sern direito a voto. Continuará a politica de incentivo
a fusöes no sistema financeiro, para aurnento de eficiência. Consi-
derar-se-á a tendência a formação de conglomerados, sejarn pura-
mente financeiros (associação de bancos comerciais, bancos de investi-
mentos e outras sociedades financeiras), sejarn do tipo voltado para a
diversificaçao de investirnentos, para colocar excedentes de recursos de
grupos empresariais e financeiros que se haviam concentrado em certo
setor, sejam ainda do tipo interessado na integracäo de grupo financeiro
corn grupo industrial e comercial, especializado em certo setor, ou diver-

sificado, on sejam,. tambérn, os destinados a formar consórcios de expor-
tação.

o objetivo sera' sempre permitir a forrnação de sólidos grupos
ernpresariais, corn poder de competicão e corn adequada estrutura finan-
ceira, preservado o interêsse piThlico e a seguranca do sistema financeiro.

• Criar condic5es para o setor financeiro privado poder também
operar no crédito de médio e longo prazo, por meio da instituição de
mecanismos especiais de liquidez que facilitem a rnobilização de recursos
através de debentures, simples on conversiveis em acôes, certificados de
depósitos, e letras de cârnbio de prazo mais dilatado.

Para isso, conjugar-se-ão recursos de origern externa e interna, os
ii1timos, dos setores piiblico e privado, nos moldes do já esquematizado
Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais - FUMCAP, quo
deverá contar corn a participacão do Banco Mundial, da AID, do Banco
Central, do Banco Nacional do Desenvolvirnento Econômico, da Caixa
Econôrnica e de Bancos de Investimento privados.

• Continuar o esfôrço de reduçao progressiva da taxa de juros, no-
ininal, a medida que decline a taxa de inflacao, para transferir ao sisterna
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produtivo as reduçoes de custos obtidas. A ação nesse sentido não se
lirnitará a parte relacionada corn a reduçao de onus para as instituiçOes
financeiras, por iniciativa do setor piThlico, on corn a simples criação de
novos tipos de receitas, mas, sobretudo, compreenderá medidas que favo-
reçarn a efetiva dirninuiçao dos custos reais.

• Reservar faixas (IC crédito especIficas, para atendirnento das
mcessidades operativas das pequenas e rnédias ernprêsas, assegurando-ihes
condicoes de viabilidade econOmica e competitividade, bern como favo-
recendo o seu aprimorarnento e ampliando suas possibilidades de expansão.

No tocante as BOlsas de Valôres, continuará a polItica de fortale.cer o
sistema, corn urn crescirnento ordenado do volume global de recursos
nelas aplicados. Curnprirá evitar o permanente excesso de procura no
mercado secundário de acöes, expandindo-se, racionalmente, para isso, o
mercado de capitais, a firn de promover-se demanda diversificada por
tItulos, interessada, inclusive, no mercado primário de açOes. Por outro
]ado, incentivar-se-á a oferta de acOes, pelo nñmero de novas emissOes e
pelo acesso a BOlsa, de novas emprêsas, aperfeiçoando-se, ainda, o sistema
de acompanhamento e contrOle das operaçöes do mercado.

Manter-se-á a poiltica de estImulos a abertura do capital das em-
prèsas - aperfeiçoando-se a respectiva regulamentaçao -, corn o dup]o
objetivo de meihorar a estrutura financeira do sistema empresarial e de
ampliar as dimensOes do mercado, pela oferta de major niirnero de 1a-
peis, reduzindo-se conseqüentemente, as possibilidades de distorçOes pre-
judiciais ao seu desenvolvimento e consolidaçao.

Serão aceleradas as providências em curso para a reformulaçao da
Lei das Sociedades AnOnimas, ace.ntuando-se a adequaçao dêsse diploma
legal as condiçoes dinâmicas do mercado e as perspectivas de sua futura
evolução.

III - No carnpo das politicas rnonetária e de crédito

• Manutençao de niveis adequados de liquidez do setor privado,
durante o processo de expansão, impedindo-se as alternâncias de contrOlc
excessivamente rIgido e de liberalizaçao alirnentadora da inflaçao de de-
manda.

Conjugadarnente corn as polIticas fiscal e orçamentária, limitadoras
da pressão do setor piiblico sôbre o sisterna bancário, haverá permanente
contrOle quantitativo, pelas Autoridades Monetárias, sObre suas próprias
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operacOes ativas, a fim de manter , em niveis adequados a expansão dos
rneios de pagarnento, sem prejudicar o atendirnento satisfatório da de-
manda de crédito.

Os instrumentos tradicionais de execução de politica rnonetária -
depósitos compulsórios e redescontos - serão aplicados de forma tao fle-
xIvel qilanto possivel.

No caso de depósitos compulsórios, não se afigura conveniente a ele-
vacao dos percentuais de recoihirnento. Ao contrário, tenderão as taxas
respectivas a ser reduzidas, na medida em que se for ampliando a utilizaçao
das operacOes -de mercado aberto, como elemenfo regulador dos fluxos
monetários. Essa possibilidade, todavia, deverá conjugar-se corn o apri-
moramento da seletividade das aplicacoes, na mesma linha de orientacão
das Resolucoes 130/70 e 184/71.

O redesconto, já consideràvelmente simplificado, na parte relativa 'i
superacão de eventuais e momentaneos problemas de liquidez dos esta-
belecirnentos bancários (Resolução 168/71), continuará voltado para o
refinanciamento. Corn isso, ira dirigir fluxos especiais de crédito a setores
carentes de assisténcia especializada, como é o caso da cornercialização de
safras de determinados produtos, ou setores considerados prioritários na
programaçao geral do Govêrno, como ocorre presentemente corn as expor-
tacOes, de manufaturados.

- Dar-se-á ênfase especial a consolidaçao e aperfeicoamento das ope-
raçöes de mercado aberto, institucionalizadas corn a criacao das Letras
do Tesouro Nacional, a elas especIficamente destinadas (Decreto-lei nñ-
mero 1.079/70).

A utilizaçao dêsse instrumento deverá ser intensificada, levando-se
em conta sua flexibilidade para a dosagern adequada do nIvel de liquidez
da economia. No desenvolvimento da rnecânica operativa, serão consi-
deradas, igualrnente, as vantagens adicionais obtenIveis corn a cuidadosa
rnanipulacao dos tItulos, abrangendo, entre outras: 1) a possibilidade de
dotar o rnercado financeiro de rnecanismo capaz de absorver aplicaçoes de
curto prazo, bern corno de fornecer a liquidez necessária ao desenvolvi-
mento ordenado e a consolidação do próprio mercado; 2) a conveniência
de colocar a disposição do sistema bancário titulos federais de curto e
curtissimo prazo, para aplicaçäo de suas disponibilidades de idêntico pra-
o, a fim de ajustar contInuarnente, sua liquidez individual em função da

liquidez que devern apresentar tais titulos no mercado; 3) possibilitar as
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pessoas juridicas, em geral, aplicaçoes de recursos ociosos . de curto e cur-
t-Issirno prazo, permitindo, en-i conseqüncia, meihores condicoes de mini-
mizacao de custos, mediante a otimizaçäo do uso do dinheiro.

• Preservação e aperifeiçoamento dos principais processos monta-
dos para defesa do sistema econôrnico contra as distorçôes resultantes da
inflacao 1) correcao rnonetária, mesmo quanto a reavaliacão dos ativos
para assegurar condiçoes efetivas de formacao de poupanca e possibilitar
o adequado planejamento das atividades das empresas; 2) taxa de cam-
bio flexivel, visando a evitar as pressôes oriundas deinadequada evoluçao
do balanço de pagarnentos; 3) formula de reajustamentos de salários,
para manter a participacao dos trabaihadores na renda nacional.
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CapItulo II

OS FATORES DA EXPANSAO: POLITICA CIENT!FICA
E TECNOLOGICA

A revoluçao tecnologica, principalmente nas 61timas duas décadas,
repercute profundamente sôbre o desenvolvirnento industrial e o corner-
cio internacional, passando o crescimento econômico a ser cada vez mais
determinado pelo progresso tecnológico. Isso altera as vantagens compa-
rativas entre os palses, em diferentes setores, pelas reducoes drásticas em
custos de transportes, pelo uso de sucedâneos sintéticos e outras altera-
çoes na estrutura de custos.

As novas areas tecnológicas em progresso rápido - a energia nuclear,
a eletrônica, a pesquisa espacial - exigern, a seu turno, investimentos
macicos para desenvolver tais setores.

Alérn disso, registra-se a presenca crescente da emprêsa multinacional.
Nos anos 60, as emprésas americanas cresciam mais ràpidamente na Euro-
pa do que nos Estados Unidos, e as principais emprêsas européias, mais
nos Estados Unidos do que na Europa.

Na estratégia tednológica para o Brasil, importa:

1) Fortalecer o poder de cornpeticao nacional, em setores prioritá-
rios, entre os quais, certas indñstrias, cuidadosarnente selecionadas, de
alta intensidade tecnológica. E preciso suplementar a importacao de
tecnologia corn a adaptacao tecnológica e o esfôrco de criação própria.

0 aumento do poder competitivo da indiistria nacional, indispensável
A expansao de mercado, interna e externamente, depende de major esfôrco
de elaboraçao tecnológica interna. A incorporaço da charnada engenha-
na de produto e de processo, para criar modelos e processos ilacionais,
permite, de urn lado, meihor adaptacao dos produtos as condiçOes de
demanda, e, de outro, meihor aproveitamento das vantagens comparativas
do Pals, quanto a custos de producao. E necessário, de outra parte, resol-
ver problemas tecnologicos próprios, notadarnente quanto a indistria,
agricultura e pesqliisa de recursos minerais. 	 -
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2) Concentrar recursos em prioridades tecnológicas claras, diante
da impossibilidade de cobrir todo o espectro de novas areas tecnológicas.
Além de exigirern base de aptidão tecnológica geral, as aplicacoes devem
concentrar-se em areas e projetos selecionados, para uma realizacão efi-
ciente, em escala adequada, corn capacidade de competicão. Dar-se-á
caráter realmente estratégico - on seja, não diluido - a politica tecnoló-
gica brasileira, de modo que assegure a nossa participacao em "setores
de ponta", altarnente intensivos de tecnologia, em transformacao acele-
rada e corn perspectiva de altas taxas de crescimento.

A execução dessa estratégia, que dá ênfase a aceleracao e orienta-
çao da transferência de tecnologia, associada a forte componente de ela-
boracao tednológica própria, se fará segundo êste programa; estabelecido
para o perIodo 1972/74:

1 - 0 de ordenar e acelerar a atuação do Govérno, mediante:

• Operacao do sisterna financeiro para o desenvolvimento tecno-
Iógico, compreendendo, notadamente, o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento CientIfico e Tecnológico (FNDCT), o FUNTEC (BNDE), o
fundo associado ao Conselbo Nacional de Pesquisas (CNPq) e o FUNAT
(TNT). tsse conjunto de fundos deverá realizar, no perIodo, aplicacoes
de Cr$ 1.100 milhOes (preços de 1972).

• Coordenacao da atuaçao e rnôdernizacao das principais insti-
tuicoes governamentais de pesquisa cientIfica a tecnológica, para executar
o PLANO BASICO DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E
TECNOLOGICO, que deverá aplicar, no perIodo, Cr$ 1.750 milhöes, on
seja, a media anual de Cr$ 583 milhöes, em comparacão corn Cr$ 90
milbOes, em 1968 (a precos de 1972).

A mobilizaçao de recursos externos perrnitirá o refôrço do programa
de fortalecirnento de urn conjunto selecionado de instituicoes e centros de
pesquisas federais, estaduais e privados, dedicados a soluçao de proble-
mas tecnológicos da indistria.

Incumbido de prornover e coordenar o programa geral, em articula-
ção corn o Ministério do Planejarnento e Coordenação Geral, o Conseiho
Nacional de Pesquisas (CNPq) está tendoa sua estrutura fortalecida e
modernizada. Os diferentes Ministérios já selecionararn as órgaos a serem
fortalecidos institucional e financeiramente, na primeira fase, como prin-
cipais instrurnentos do PBDCT.
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• Revigoramento da carreira de Pesquisador, nas principais ins-
tituicöes de pesquisa do Govrno Federal (adrninistracao direta e autar-
quias), de modo que permita condiçöes de trabaiho adequadas, preferen-
cialmente em tempo integral, corn regime de remuneracão satisfatório e
corn perspectivas de ascensão funcional Cornissào integrada pelo Mirns-
tério do Planejarnento e Coordenacao Geral, DASP e CNPq, ira propor
as bases dessa reforrnulação.

• Implantacao do sistema nacional de Informacao CientIfica e
Tecnológica, funcionalmente articulado corn o CNPq e para operacäo de
caráter descentralizado.

Os principais componentes deverão ser os subsistemas de Informação
CientIfica, de Inforrnaçao Tecnológica Industrial Livre, de Inforrnacao
Tecnológica Patenteada (corn criacão do Banco de Patentes), de Infor-
macão sôbre Infra-estrutura e Servicos, de Informaçao Agricola e de Go-
leta e Disseminacao de Informaçöes do Exterior.

II - 0 de desenvolver Areas Tecnológicos Prioritcirias, cOrnpreen-
dendo:

• Incorporaç.o de novas tecnologias, e principalmente: Energia
Nuclear, Pesquisa Espacial, Oceanografia.

• Desenvolvimento de Indiistrias Intensivas de Tecnologia,
as Indiistrias QuImicas, Indüstria Eletrônica, Siderurgia, Indi'istria Aero-
náutica (prirneira fase), corn. ampliacao simultânea da capacidade interna
de pesquisas.

• Consolidaçäo da Tecnologia de Infra-estrutura, no tocante a
Energia Elétrica, Petróleo, Transportes, Comunicacôes.

• Programa Intensivo de Pesquisa Agricola, notadamente corn
Iacao as principais culturas, a agricultura de "cerrados", as técnicas de
irrigacão, e a tecnologia de alimentos tropicais.

O Govêrno Federal deverá implantar, na Guanabara, complexo tee-
nológico que reunirá os centros de teenologia das principais emprêsas e
instituiçöes federais, notadarnente quanto a infra-estrutura e indüstrias
básicas. fsse cornplexo incluirá, entre outros, os Centros de Tecnologia
de Petróleo, de Energia Elétrica, de Pesquisa Mineral, de Pesquisa Nu-
clear, de TelecomunicacOes e de Informática.

III - 0 de fortalecer a Infra-estrutura . TecnolOgica e a capacidade
de inot'ação cia emprésa nacional, privada e pithlica, mediante:
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• Criacao da grande emprêsa nacional, e emprêsas multinacionais
brasileiras (isôladamente ou em associação corn capitais externos), para
promover exportaçOes em setores de tecnologia complexa.

• PolItica de Modernizaçao Tecnológica e Administrativa da em-
présa nacional, privada e governamental.

• Incentivos a inovacao dentro da emprêsa, mediante: cooperacao
financeira do Govêrno as instituiçöes de pesquisa criadas pela iniciativa
privada; polItica de induzir as emprêsas estrangeiras a dotarern suas sub-
sidiárias no Brasil de orcamentos plurianuais de pesquisa; financiamento
a longo prazo de pesquisas de interêsse das emprêsas; isençôes fiscais a
compra de equipamentos para laboratórios de pesquisas, importados ou
de fabricacao nacional; isençOes fiscais para certos tipos de dispêndios
realizados em pesquisa,pelas emprêsas.

IV - 0 de Acelerar a Transferéncia de Tecnologia, corn Poiltica de
Patentes, Interna e Externa.

A polItica de aceleraçao de transferência de tecnologia basear-se-á
em conhecimento bastante preciso dos requisitos tecñológicos do sistema
produtivo e da potencialidade da produçao nacional de ciência e tecno-
logia. Estabelecer-se-á, para isso, estrutura institucional suficientemente
flexIvel para avaliar cada caso especIfico.

Serão definidos os setores prioritários para transferência de tecno-
logia, que considere tanto o confronto entre demanda interna e oferth
interna de know-how quanto a natureza da producao do setor e sua im-
portância para o cumprimento das diretrizes de politica econômica. E
necessário, também, cjue o tratamento legal possa distinguir, claramente,
entre as diversas categorias de transferência: assistência técnica perma-
nente, assistência técnica temporária, licença para utilizaçao de patentes,
licenca para utilizacao de marcas e projeto de investimento completo.
Os contratos de transferência submetidos a registro devern ser examinados
pelos organismos competentes, tendo em vista a avaliaçao da necessidade
d  importacão da tecnologia, a adequabilidade da remuneração prvista
consoante as condicOes do mercado mundial e a importância, para. o Pals,
da tecnologia a ser transferida. A Iegislaçao quanto a remessas rela.tivas
a contrataçao de know-how poderá estabelecer tratamento diferenciado
por setores, consoante a capacidade nacional de elaboraçao própria.

No tocante aos conhecimentos técnicos protegidos por privilégios Ic-
gais, convérn sejam encarados näo apenas sob o aspecto legal, mas tam-
bém em sua perspectiva econémica. Está-se acelerando o processo de
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transformaçäo do órgão executor das normas que regulam a propriedade
industrial, no sentido de estabelecer meihores condiçôes de negociacão e
utilizaçao de patentes, bern como de divulgar mais amplamente, junto
aos setores industriais e de pesquisa, as informacôes acurnuladas, parti-
cularmente as referentes a conhecirnentos técnicos ja de dornlnio pi'iblico.

V - 0 de integrar Indiistrkz-Pesquisa-Universidade, corno ni'icleo fun-
damental de urna estrutura nacional integrada de Educacäo/Ciência-
Tecnologia/ Emprsa.

Essa integracão deverá ser impulsionada mediante:

• Disserninacão e consolidaçao dos centros de integracão universi-
dade-indistria ou escola-emprsa, para assegurar programas sisternáticos
de estágios de estudantes em ernprêsas, para comunicar ao sistema uni-
versitário as necessidades quantitativas e qualitativas do setor privado
quanto a formacao de profissionais, e para permitir a realizacao conjunta
de projetos de pesquisa.

• Adoçào, pelas instituicOes de pesquisa governamentais, de pro-
grama sistemático de articulação corn o setor produtivo nacional, princi-
palmente para disseminação do resultado de seus èstudos.

• Realizacao de convênios do Govêrno corn as Universidades, para
que estas procedam (isoladarnente, ou em conjunto corn entidades go-
vernamentais) a estudos de desenvolvimento regional, ou a pesquisas
aplicadas, de intersse do planejarnento econômico e social.

• Ampliacäo dos esquernas de participacão do estudante, nos pro-
gramas de desenvolvimento, a exemplo do Projeto Rondon, da Operacäo
Maud' e do Projeto Integracao.

ENERGIA NUCLEAR E ATIVIDADES ESPACIAIS

Energia Nuclear
Tendo em vista os objetivos estratégicos, econômicos e de transfe-

rência de tecnologia, o programa nacional de energia nuclear, em curso,
na Comissäo Nacional de Energia Nuclear (CNEN), cobrirá as seguintes
Areas:

I - Implantacao da primeira Central Nuclear do Pals, para cêrca
de 600 000 kW, como fonte de complementacão térrnica da Região
Centro-Sul. E de prever-se a importância crescente da geracao elétrica
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de origem nuclear no Brasil, na década de 80, em face da necessidade
de expansao anual correspondente a cêrca de 3000 000 kW e de alto
grau de utilizacao do potencial hidrelétrico então alcançado.

Os dispêndios previstos no projeto são de Cr$ 834 milhOes, no pe-
rIodo 1972/1974.

II - Ingresso do Pals no ciclo do combustIvel atômico, corn im-
plantacao de complexo destinado a obter o combustivel nuclear e o seu
reprocessamento, em quantidades que atendam as necessidades de pro-
grama de longo prazo para implantar centrais nucleares.

0 programa de pesquisa de urânio, em convênio corn a CPRM,
mediante recursos do impôsto iinico de combustIveis, alcançará aplica-
cöes de Cr$ 150 milhöes, no triênio 1972/1974, em comparacão corn
Cr$ 5 rnilhöes, em 1969. Em 1972, o Pals talvez ultrapasse uma sondagern
de 200 000 m por ano, colocando-se em segundo on terceiro lugar no
mundo, nesse campo.

Para a lavra de minérios nucleares e para o tratamento e enriqueci-
mento de urânio, constituir-se-á a Cia. Brasileira de Tecnologia Nuclear
(CBTN), que também se iricumbirá da articulaçao corn a indi'istria nacio-
nal para a gradual assimilacao, por esta, da tecnologia nuclear, assim como
para a sua crescente participacão no fornecimento de equipamentos para
projetos nucleares.

III - Assimilacao e, progressivamente, adaptacao da teduologia
nuclear, corn o objetivo de propiciar as equipes nacionais o domlnio das
técnicas de desenvolvimento, producao e atualizaçao de reatores, hem
como de combustiveis e materiais nucleares.

Principalrnente para a tecnologia de reatores e para a formacao e
treinamento de pessoal, serão incorporados a êste programa os institutos
vinculados a CNEN, ou seja, 0 Instituto de Energia Atômica (lEA),
o Instituto de Energia Nuclear (lEN) e o Instibito de Pesquisas Radio-
ativas (IPR).

IV - Aplicacao de Radioisótopos, para solucao de importantes pro-
blemas no campo da Agricultura, Medicina, Engenharia e Indi'istria.

Pesquisa Espacial

Corn o funcionamento da Comissão Brasileira de Atividades Es-
paciais (COBAE), as pesquisas relacionadas corn as atividades espaciais
ganharao major dimensão e melhor sistematização.

48



A COME, como órgão complernentar do Conseiho de Seguranca
Nacional, desempenha funçôes normativas e de assessorarnento do Pre-
sidente da Repi'iblica, sugerindo-Ihe o estabelecirnento de diretrizes para
cumprir-se e atualizar-se o Piano Nacional de Desenvolvirnento das Ati-
vidades Espaciais (PNDAE).

As pesquisas espaciais de interêsse militar serão conduzidas pelos
órgãos especializados dos Ministérios Militares.

o Instituto de Pesquisas Espaciais - INPE, filiado ao CNPq, é
principal órgao de execução, na area civil, da polItica de desenvolvi-
mento das pesquisas espaciais estabelecida pelo Govêrno Federal, de
acôrdo corn a orientação da COME.

o INPE conduzirá, no triénio, projetos de pesquisa nas seguintes
Areas: geodésia geométrica e dinâmica, incluindo utilização de laser para
rastreamento de satélite (GEOS); meteorologia, corn estacôes receptoras
de fotografias tiradas por satélites, radiossondagem e radiacao, e também
foguetes de sondagem; ciência espacial, corn foguetes de sondagem e
estudos de processos fotoqulmicos rnediante radiopropagacao ern tungs-
tênio; estudos de viabilidade de implantacao de sistema educacional via
satélite, dentro do programa da Comissão Interministerial de Sistemas
Avancados de Tecnologias Educacionais - (SATE); geornagnetismo,
corn utiiizaçao de rnagnetôrnetro autornático e processarnento por corn-
putador; geofIsica, corn utilizaçao de laser; pesquisas corn balöes estratos-
féricos para telemetria de fótons de alta energia; pesquisa de ruIdos
atmosféricos para prever o efeito da interferéncia em radiocornunicacoes
e para estudos de propagacão de baixas-freqiiências e de carnadas mais
baixas da ionosfera; aplicacao de sensores rernotos; estudos de radio-
-astronomia, especialrnente pela observaçLo dos fenôrnenos solares em
rádio-frequência e suas correlacOes corn disti'irbios ionosféricos; estudos
da ionosfera terrestre por meio de radiossondagern (SONDA).
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CapItulo III

A	 A

OS FATORES DA EXPANSAO: EMPREGO E
RECURSOS HUMANOS

0 CENSO DE 70 E A sITuAcAo DO EMPREGO

A orientacao estratégica de tirar proveito do potencial de crescimen-
to representado pelos recursos humanos nacionais exige poiltica econô-
mica orientada no sentido de:

I - Expansão de oportunidades de einprégo a taxa que permita:
absorver o acréscimo de oferta de rnäo-de-obra que se tome disponivel,
no perlodo; reduzir o subemprégo existente, em areas urbanas e rurais:
aumentar a taxa de atividade econômica da populacao.

Sem considerar a elevacão da taxa de atividade dos diferentes grupos
etários, estima-se que a oferta adicional de mão-de-obra evoluirá de cêrca
de 850 000 pessoas, em 1970, para a ordem de 920000, em 1974. Corres-
ponde isso a urn crescirnento anual de 2,9510

Sabe-se que a major complexidade do problema do emprêgo no Bra-
sil está, nao na dimensão do desemprêgo aberto, cujo indice e reduzido,
mas na subutilizaçao da mão-de-obra, frequentemente empregada em
nIveis muito baixos de produtividade, ou operando apenas em tempo par-
cial.

Os Censos revelam ainda a baixa, e declinante taxa de atividade ceo-
nômica da populacao brasileira (ou seja, a parcela da poulacão exercen-
do atividade econômica regular), a qual se situou em 32,9%, 32,3% e 31,7%,
respectivamente, em 1950, 1960 e 1970. Comparada corn a taxa de cêrca
de 43% para o mundo, 45% para a Europa, 40% para a America do Norte
e mesmo 35% para a Africa e America do Sul, aquele Indice mostra quo
o onus recai sôbre urn têrco da populacao brasileira, ao qual incumbe sus-
tentar, econômicarnente, o esfôrço de desenvolvimento.

.0 objetivo definido no Cap. I da Parte I foi de elevar, progressiva-
mente, a taxa de expansao do ernprêgo da mão-de-obra, ate o nIvel de
3,2%, em 1974, corn urna taxa media de 3,1% entre 1970 é 1974.



• 0 objetivo nacional de desenvolvirnento não é ø de realizar, pura e
simplesmente, o pleno ernprêgo da mão-de-obra disponIvel, porque êsse
pode coexistir ate corn a completa estagrlacao, ou corn o lento crescirnento
do PIB.

A experiência dos anos 50 mostra o que pode acontecer quando, mes-
mo num perIodo de crescirnento rápido do PIB (que foi de 6,9% ao ano,
naquela década), não existe politica definida de expans.o do emprêgo
da mão-de-obra. A industrializaçao acelerada, sem considerar os efeitos
da polItica econôrnica sôbre o ernprêgo, levou a uma absorçao anormal-
rnente baixa de rnäo-de-obra no setor secundário: aumento anual do em-
prêgo, no setor, de apenas 2,3%, para urn crescimento da producao indus-
trial de 97o. Em conseqüência, acumulou-se mão-de-obra subempregada
no setor terciário, cuja produtividade chegou a declinar ligeiramente.

Diante disso, como o objetivo colirnado é o de obter o máximo de
aurnento da renda per capita, corn uma distribuiçào satisfatória dêsse cres-
cimento da renda, definiu-se orientação que significa: alcançar o major
crescimento possivel do PIB (para uma taxa estimada de aumento da po-
pulacao) - ou seja, os 8 a 10% programados -, condicionado a aumento
do ernprêgo que atinja a media anual de 3,1% e aurnento do emprégo,
corn produtividade acirna dos nIveis de subsistência, em economia de
mercado.

II - Dedinio da participacao, na atividade económica, da populacao
de idade ate 14 anos, que será absorvida no sistema escolar. Isso já se
verfficou, amplamente, na década de 60, como dernonstra a reduçao de
15,4% em 1960 para 11,8% ern 1970 da taxa de atividade econômica nessa
faixa etária.

III - Investirnentos ern Habitação, Saiide, Alimentaçao e Educacao
para atender a crescimento populacional da ordem de 2,8% ao ano, Segun-
do a perspectiva para os anos 70. Ao mesmo tempo, esfôrco intensivo
para preparar a mão-de-obra adicional e elevar os Indices de qualificacao
da fôrca de trabaiho já em atividade.

A definicao de diretrizes, na area de emprégo, levará em conta os
seguintes aspectos da recente evoluçao demográfica brasileira, corn base
em inforrnaçoes preliminares do Censo Demográfico de 1970:

1) As migraçöes de sentido rural-urbano continuaram a taxas eleva-
das, na década de 60. Em consequência de urn crescimento da populacao
urbana a 5,2% ao ano, a taxa de urbanizaçao da populacão brasileira, que
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era de 36,2561 em 1950 e de 45,1% em 1960, passou a 56,0% em 1970. No
Grande Rio e no Grande São Paulo se concentram 27% da populacão
urbana, que sobe a 41% se a essas duas areas se somarem mais seis cidades.

2) 0 setor secundário, na década, como se observa no quadro Se-
guinte, deu significativa contribuiçao a expansão da populacão econô-
micamente ativa (PEA), corn urn aumento anual de 5,6%, sendo: 4,6 na
Indi'istria de Transfonnação, 8,1% na Construçäo e 8,5% nos Serviços de
Utilidade Piiblica. Isso permitiu rnenor acumulação de mão-de-obra no
Setor Terciário, em que o emprêgo cresceu próximo a 4% ao ano. No
setor primário, o crescimento foi muito lento.

RAMO E SETOR

Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Extrativa
Vegetal, Cap e Pesca ...................

PRIMA1IIO .......................

• TAXAS

1950/60	 1960/70

	

1,7	 0,6

	

1,7	 0,6

Extrativa Mineral ......................... ..0,7
Indristria de Transformaão ................ ..2,2
Jndüstria de Construcão ................... .2,9
Serviços de TJtilidade Püblioa .............. .5,2

SECUNDARIO .................... I	 2,4

Comércio ................................. ..4,6
Transporte. Armazenagem .................. ..4,5
Outros ................................... ..5,5

TERCIARIO ...................... .5,2

TOTAL ........................... I 	 2,8

FONTE: FIBGE - Censos de 50, 60 e 70.

5,8
4,6
8,1
8,5

5,7

5,5
1,2
4,0

3,9

2,7
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3) Não é de esperar que taxas de crescirnento tao elevadas conti-
nuem a registrar-se no setor secundário, o que tenderia a agravar o pro-
blema do emprêgo em areas urbanas.

Também nao é provável se possa evitar que continuem as migracôes
da zona rural para a urbana. E possivel, entretanto, diminuir o seu ritmo,
principalmente pe1a reorientação dos fluxos migratórios originários da
região semi-árida do Nordeste, como é aconselhável em pals que dispoe,
ainda, de ampla margem para expansão da fronteira econômica.

PERSPECTIVAS DA EXPANSAO DO EMPREGO

Smente após a melhor análise dos dados do Censo Demográfico de
1970 e o conhecimento dos resultados dos Censos Econômicos, será p05-
sivel avaliar corn mais exatidão as tendéncias da evolucâo do emprêgo na
década.

Os dados preliminares indicados a seguir basearam-se nas infor-
maçöes disponIveis do Censo Demográfico e nos levantamentos anuais
sôbre o emprêgo nos principais setores. Considerou-se, ainda, a provável
evoluçao tecnológica em alguns setores, particularmente tendo em vista
as politicas de reorganização e modernizaçao industrial e de aumento de
produtividade em certas areas agrlcolas.

E viável a seguinte evolução do emprêgo por setores, no perlodo
1970/1974:

Crescimento
Anual (%)

Setor Prim%rio	 1,2

Setor Secunda'rjo	 4,1

Indñstria de Transformaçao	 3,5

Construçao	 4,6

Setor Terciário	 417

TOTAL:	 ........................ 3,1

sses resultados elevaräo o total da populaçao econômicamente
ativa para 32980 000 pessoas em 1974.

54



A expa1são do emprêgo, consoante as perspectivas apresentadas,
pressupöe:

• 0 menor ritmo de migracöes para os grandes centros urbanos,
com sua reorientação para novas areas, deverá resultar do estabeleci-
mento dos pólos agroindustrial do Sul, industrial-agrIcola do Nordeste e
agropecuário do Planalto Central, Amazônia e Centro-Oeste.

Tal reorientação será implantada mediante instrumentos de polItica
econômica, tendo em vista o melhor aproveitamento geoeconôrnico dos
recursos hurnanos abundantes, principalmente, na zona semi-árida do
Nordeste. Dêsse modo se abririam perspectivas de emprêgo em nIveis
mais altos de renda e produtividade.

Considerar-se-ão, para tanto, as condiçoes para associar mão-de-obra
aos demais fatôres de producão: capital fIsico, terra, recursos naturais. DaI
resultam polIticas de emprêgo e tecnologia, simultânea e consistentemente,
que podem ser diferenciadas regionalmente, nos principais setores.

Em sentido gera!, e numa primeira aproximação, tanto a Indi'istria
como a Agricultura do Centro-Sul terão rnaior intensidade de capital,
em virtude da maior produtividade marginal social daquele fator, es-
casso na area mais desenvolvida.

No Nordeste, a menor intensidade de capital na Indñstria não deve
prejudicar a viabilidade dos proletos implementados, cilia teenologia
precisa facultar a competicao em relacao ao Centro-Sul. No setor agrI-
cola, o aumento de produtividade nas culturas básicas resulta da apli-
caçäo mais intensa de fertilizantes e defensivos, e meihor uso da terra,
sem rnecanização em grande escala.

Nas novas areas, a associação da rnão-de-obra abundante corn a terra
e recursos naturais, na agropecuária e na rnineração, perrnitirá econOmia
do capital fisico, cujo montante, no caso de programas de colonizaço,
será mantido dentro de limites prefixados.

• No tocante a distribuiçao setorial do emprêgo, é preciso, na
Area industrial, assegurar crescirnento das Indiistrias Tradicionais a taxas
que gradualmente se aproximem do crescimento do FIB, pela sua con-
tribuição ao emprêgo e a formacao da base para o mercado industrial
de massa.

Ainda no setor secundário, a indiistria de construção e de materiais
de construção se atribuirá funçao especIfica de grande absorvedor de
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mão-de-obra, que já foi desempenhada na década de 60, quando o em-
prego na construção dobrou, passando de 785 000 em 1960 para 1 700 000
em 1970.

No setor prirnário, a Agricultura do Centro-Sul experimentará subs-
tancial aumento de produtividade, da terra e do trabaihador. Sua contri-
buicao ao crescimento do emprêgo, entretanto, sera' modesta.

A expansao de area representou, no passado, papel relevante no au-
mènto do produto e do emprêgo na Agricultura. No próxirno estágio, isso
garantirá a base futura do mercado de massa e a criação de empregos na
Agricultura a taxas superiores as do passado, influindo na reorientação
das migraçöes, no pals.

Dal por que se estimulará tanto a colonizaçao espontânea, corn in-
centivos de crédito e revisão da tributaçao sôbre a terra, como a cob-
nização programada, em larga escala, sob regime de mercado, acima do
nivel de subsistência.

0 setor terciário, em areas urbanas, continuará como absorvedor
residual de mäo-de-obra. Sem embargo, näo serão necessárias taxas tao
elevadas, como as da década de 50, acarretando decllnio da produtivi-
dade, numa economia em crescirnento a taxa de 35o' ao ano. De urn lado,
serão reorientados os fluxos rnigratórios, no sentido da expansão da fron-
teira econômica, corn maior taxa de aumento de emprêgo na area rural.
De outro lado, assumirá o setor secundário em conjunto (inclusive cons-
trução) born desempenho na criação de empregos.

• Além da distribuicao setorial do ernprêgo, manipular-se-ão, igual-
rnente, os incentivos e desincentivos para que o empregador utilize mao-
-de-obra. As grandes distorçoes que anteriormente estirnulavam uso ex
cessivo do capital já foram corrigidas. Urna das formas de contrapesar
a tendência sisternática de poupar mão-de-obra será fazer corn que, sem
prejuizo da receita total, alguns dos onus atualmente incidentes sôbre
a fOlha de salários recaiam sObre o valor das vendas, corn o efeito de
aliviar o custo da mão-de-obra e beneficiar os setores onde ha major
absorçao de trabaiho.

Outra forma de contrabalançar os subsidios ao uso de capital (re-
presentados pelos incentivos fiscais, por exemplo) é o treinamento de
mão-de-obra, mesmo no sentido indicado, de dar, nas areas urbanas,
urn mInimo de qualificaçao a cada indivlduo, para possibilitar sua
absorçao numa sociedade urbana e industrializada.
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CapItulo IV

AcO ADMINISTRATIVA

0 aperfeicoamento da açäo administrativa requer:

I - Na area do Plane/amento e Orçamento:

• Aperfeicoarnento do • sistema de acompanhamento do Programa
de Govêrno, mediante esquerna simples, flexIvel e descentralizado, já ins-
tituldo, operando em sentido global e setorial.

• Incorporacão de nova tecnoiogia de Orçamento - Programa, em
bases plurianuais.

II - Na area da Reforma Adininistrativa e da Modernizacao da Ad-
ministração, inclusive quanto as emprésas governamentais:

• Adoção das seguintes prioridades:

1) Reforma Administrativa que deverá constituir o instrurnento para
a elirninacao de obstáculos institucionais, de qualquer natureza, a eficiente
execucão dos projetos prioritários inciuldos no Piano Nacional de Desen-
volvirnento.

2) Reformuiação do sistema de atendirnento ao pib1ico, para co-
locá-lo a serviço dos que procurarn as reparticoes.

3) Implantacao de prograrna permanente de treinamento e quail-
ficacão do servidor pñbiico e dos empregados de emprêsas governarnen-
tais, para que o progresso do servidor na carreira se associe a esse pro-
grama de estágios e cursos.

• Execucão das segiiintes medidas, para a rnodernização das
truturas da adrninistracao direta e indireta:

1) Seleção dos órgãos da administracào direta e indireta a serem
reestruturados prioritàriarnente. A concentração de esforcos objetivará o
born funcionamento dos órgaos existentes, a fusão dos que dupliquem
tarefas, obstando-se a criação de novos órgãos.
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2) Adocao, particularmente nas empresas governamentais, de mé•
todos modernos de gestao e contrôle, institucionalizando-se o assessora-
mento para tomada de decisöes, a análise de custos, a montagem de sis-
temas de informacoes, e o planejamento financeiro.

3) Incremento da profissionalizaçao da administraçao das empr-
sas e de treinamento constante de executivos, para atualizá-ios no tocan-
te a processos tecnoiógicos e técnicas de gestão.

• Execucao, preferencialmente de forma indireta, por contrato
corn emprésas, das atividades relacionadas corn transporte, conservação,
limpeza e outras assemeihadas, em atendimento ao disposto na Lei n11-
mero 5645/70.

III - Na area da Politica de Pessoal, para valorizaçao do servidor e
criação de funcionalismo eficiente realizado na carreira:

• Gradual execução dos projetos constantes da programação glo-
bal aprovada, objetivando a reformulaçao dos planos de ciassificacao e
retribuiçao de cargos e empregos do Servico Pñbiico Civil na esfera fe-
deral (Lei n.° 5645, do 10 de dozembro de 1970): treinamento do pes-
soal incumbido da execução das atividades técnicas; relacionamento, para
os grupos de categorias funcionais, dos cargos quo devem integrá-los; do-
finicao precisa de cada grupo e estruturação das respectivas escalas de
nIveis; elaboraçao do Plano de retribuicOes; estabelecimonto de critérios
para constituição dos novos Quadros; elaboraçao dos regulamentos rela-
tivos a provimento, ascensão e progressao funcionais.

• Orientacao das Equipes Técnicas de alto nIvel, previstas na Lei
n.° 5645, de 10 do dezembro de 1970, visando a capacitá-las para o efi-
ciente desempenho da prograrnação geral e das atribuiçoes que Ihes fo-
rem conferidas. Ao mesmo tempo, treinamento das equipes auxiliares que,
em cada Ministério e Autarquia, so incumbiräo do executar as rospectivas
atribuicOes e encargos especificos.

• Avaliaçào do custo da nova Classificaçao de Cargos do Serviço
Civil da União e das Autarquias Federais (Lei n.° 5645, de 10 de do-
zembro de 1970).

• Avaliaçäo e cálculo dos custos da execucao do piano do retri-
buicao do cargos e empregos do Serviço Civil da União e Autarquias
(Decreto n.° 67561, de 12 do novembro do 1970).
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• , Reaiizaçäo de estudos relativos a eiaboraçao do anteprojetos
de nôvo Estatuto dos Funcionários Piiblicos Civis da União e das Leis
previstas nos artigos 103 e 106 da Constituicao Federal.

• Implantacao gradativa dos pianos de classificaçäo e retribuicao
de cargos e empregos, tendo em vista os grupos de eategorias funcio-
nais, as programaçOes setoriais e os recursos financeiros disponIveis.

• Definicao e implantacao do treinamento generalizado, perma-
nente e intensivo, dos servidores pibiicos federais. Formulaçao do piano
de forrnacao do pessoal destinado ao desempenho . de atividades de di-
recão e assessoramento superiores.

IV - Na area da articulaçao corn os Estados e Municipios:

• Harmonizacao das diretrizes de pianejarnento dos Estados corn
o Piano Nacional de Desenvolvimento, para execução coordenada de urn
programa reaimente nacional.

• Divisão de trabaiho entre a União e os Estados, para atuacao
integrada, principaimente quanto ao Desenvolvimento Regional e aos se-
tores de Educação, Agricultura, Satide, Energia, Transportes e Cornuni-
cacOes. Far-se-a integracão dos serviços governamentais de caráter local,
nas areas em que seja necessário.

• Integracào da atuação do BNDE corn os Bancos Estaduais de De-
senvolvimento, ate mediante sistema de repasses em favor dstes i'iltimos,
nos principais fundos e programas.

59


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69

